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Ata da 199ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 29 de outubro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Anibal Diniz, da Srª Ana Amélia e do Sr. Aloysio Nunes Ferreira

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 2 minutos e 
encerra-se às 17 horas e 36 minutos.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Há, sobre a mesa, Requerimento n° 895, de 
2012, do Senador Roberto Requião, em adendo ao 
Requerimento n° 894, de 2012, solicitando, nos termos 
do art. 40 do Regimento Interno, licença dos traba-
lhos da Casa, de 29 de outubro a 1º de novembro do 
corrente ano, a fim de participar, como Presidente da 
Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, 
do quadragésimo primeiro Período Ordinário de Ses-
sões do Parlamento Andino, na cidade de Lima, Peru. 

A matéria depende de parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Nesse sentido, encontra-se sobre a mesa e dis-
tribuído ao Plenário o despacho da Presidência da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
ad referendum do seu Colegiado, em que opina pela 
aprovação do Requerimento n° 895, de 2012.

É o seguinte o despacho da Presidência da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional:

DESPACHO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, 
AD REFERENDUM DO PLENÁRIO DO COLEGIA-
DO, EM SUBSTITUIÇÃO AO PARECER PREVISTO 
NO ART. 40, § 4º, DO REGIMENTO INTERNO DO 
SENADO FEDERAL

Referente ao Requerimento nº 894, de 2012, 
do Senador Roberto Requião, que “requer, 
nos termos dos artigos 13 e 40 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, c/c o artigo 
14, § 2º, da Resolução nº 1, de 2011-CN, 
licença dos trabalhos da Casa, de 29 a 31 
de outubro de 2012, para participar, como 

Presidente da Representação Brasileira 
no Parlamento do Mercosul,  do XLI Perí-
odo Ordinário de Sessões do Parlamento 
Andino, na cidade de Lima, no Peru; infor-
mando, ainda, nos termos do artigo 39, I, 
do Regimento Interno do Senado Federal, 
que estará ausente do País entre os dias 
28 a 31 de outubro de 2012”. Aditado pelo 
Requerimento nº 895, de 2012, e que requer 
licença dos trabalhos da Casa de 29 de ou-
tubro a 1º de novembro de 2012.

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional recebeu no dia 23 de outubro de 2012 o Re-
querimento em epígrafe, de autoria do ilustre Senador 
Roberto Requião, aditado pelo Requerimento nº, de 
2012, recebido em 24 de outubro de 2012, através dos 
quais requer licença dos trabalhos da Casa de 29 de 
outubro a 1º de novembro de 2012, e comunica, ainda, 
que estará ausente do País de 28 de outubro a 1º de 
novembro de 2012.

Os Atos nºs 2 e 4, de 2011, desta Comissão, 
estabelecem rito de apreciação dessa modalidade de 
requerimento, que, neste caso, não pôde ser obser-
vado tendo em vista a proximidade entre o período da 
missão e a próxima reunião deliberativa da Comissão.

Isso posto, e tendo em vista que o Regimento In-
terno, em seu art. 41, autoriza ao Presidente da Casa 
despachar solicitação de licença quando a sua votação 
não puder ser realizada em duas sessões seguidas 
ou, ainda, na hipótese de recesso, a Presidência des-
ta Comissão decide adotar, com base no disposto no 
art. 412, inciso VI, do Regimento Interno, procedimento 
análogo ao previsto no referido art. 41.

Desse modo, não tendo sido possível submeter 
o Requerimento ao Plenário da Comissão, o que so-
mente poderá ocorrer na próxima reunião deliberativa, 
este Presidente avoca para si a responsabilidade de 
instruir favoravelmente a referida solicitação, ad refe-
rendum do Colegiado.
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A razão para opinar favoravelmente está na ex-
plícita importância da participação do Presidente da 
Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, 
Senador Roberto Requião, em sessões do Parlamento 
Andino, cujas discussões abordarão “O Papel Parla-
mentar na Construção dos Processos de Integração 
e o Diálogo Político Regional”. Cumpre, ainda, notar a 
formalização do convite feito ao Senador pelo Parla-
mento Andino, na pessoa do Senhor Héctor Helí Rojas 
Jiménez, seu Presidente.

Esta Presidência, assim, opina pela aprovação do 
Requerimento nº 894, de 2012, do Senador Roberto 
Requião, aditado pelo Requerimento nº 895, de 2012.

Sala da Comissão, 24 de outubro de 2012. – Sena-
dor Cristovam Buarque, Vice-Presidente no exercício 
da Presidência da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência, nos termos do art. 41, do Regi-
mento Interno, defere o requerimento.

Convido, para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Mozarildo Cavalcanti, em permuta 
com o Senador Paulo Paim. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Senadora Ana Amélia, Srs. 
Senadores, quero, no dia de hoje, homenagear os ser-
vidores públicos deste Brasil. Ontem, dia 28 de outu-
bro, foi o dia nacional dedicado ao servidor público. E 
servidor público pode parecer um termo muito distante 
da compreensão do povo em geral. 

Na verdade, servidor público é todo aquele fun-
cionário público – para ser mais compreensível – que 
atua, nas diversas áreas, e para servir ao público, para 
servir, portanto, às pessoas que precisam de qualquer 
tipo de serviço importante e urgente, como a saúde, 
a educação, a segurança, mas também em todos os 
outros setores. E o servidor público, durante muito tem-
po, foi tido como uma espécie de elite: a pessoa tinha 
até como objetivo de vida fazer um concurso que, na 
verdade, passou a ser exigido, de fato mesmo e de 
direito, a partir da Constituição de 1988 – de cuja ela-
boração tive a honra de participar como Constituinte 
–, porque, antes, vários mecanismos existiam, para o 
ingresso no serviço público. E a própria Constituição 
de 1988 estabeleceu que os servidores públicos que 
contassem 5 anos já de efetivo exercício, portanto, 
sem terem feito concurso, passariam a ser efetivados. 
Portanto, muita gente foi efetivada através deste dis-
positivo constitucional.

E eu quero, portanto, ao cumprimentar os ser-
vidores públicos de todo o Brasil, especialmente os 
daqui do Senado – uma Casa que tem servidores da 

alta qualificação e dedicação –, quero me dirigir de 
maneira muito especial ao meu Estado de Roraima. 
Eu que sou um servidor público desde o ex-Território 
de Roraima, quando ocupava a função de estatístico. 
Fiz o curso de Medicina trabalhando como estatístico, 
como funcionário na representação do, então, Território 
Federal de Roraima, em Belém; depois, formado em 
Medicina, voltei para o meu Território, naquela época 
em Roraima, e aí passei a trabalhar como médico, mas 
mantendo a função de estatístico, apenas fazendo um 
ajuste jurídico para poder trabalhar como médico e ter 
uma complementação do salário de estatístico. 

Depois, fiz concurso para que, de fato, passasse 
para a carreira de médico; fui, então, para o quadro 
de médicos do, então, Território Federal de Roraima; 
depois fui Deputado Federal e quando – quer dizer – 
como Deputado Federal, também, um servidor público, 
e depois me aposentei da função de médico e fiquei 
como parlamentar. Posteriormente, fiz um concurso 
para a carreira de professor da Faculdade de Medicina 
da Universidade Federal de Roraima, onde sou pro-
fessor, portanto, concursado da cadeira de Anatomia. 
Então, toda a minha vida foi como funcionário público.

Hoje, como Senador, no segundo mandato, por-
tanto, como servidor público, embora em uma função 
eletiva. Aqui não existe senador vitalício ou senador 
com estabilidade, porque a cada período temos que 
nos submeter ao crivo do povo. 

Mas o importante para mim é analisar hoje a 
situação em que vivem os funcionários públicos do 
meu Estado. 

Nós temos duas categorias de funcionários, pelo 
menos, para dizer assim: uma, do Estado de Roraima; 
e uma outra, à disposição do Estado de Roraima, que 
eram os funcionários públicos do ex-Território Federal 
de Roraima, portanto, funcionários federais que pas-
saram a compor um quadro dito em extinção, porque, 
com a Constituição de 88, Roraima foi transformada 
de Território em Estado. Aliás, eu tive a felicidade de, 
junto com os parlamentares de Roraima e do Amapá, 
lutar para ver essa realidade. Mas ficou aí uma lacuna, 
uma coisa mal resolvida, porque, lamentavelmente, o 
Governo Federal, desde então, até aqui, tem procura-
do retardar o máximo a questão da resolutividade da 
situação dos funcionários federais dos ex-Territórios, 
tanto os civis quanto os militares. Quer dizer, a Polícia 
Militar tem ainda em seus quadros policiais que eram 
do ex-Território, que recebem os seus salários do Go-
verno Federal. E o quadro que é dito em extinção, na 
verdade, é tratado como se extinto já fora. E pior: pa-
rece que, na verdade, em extinção estão a realidade, a 
vida desses funcionários, porque eles não estão tendo 
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progressão funcional, não estão tendo reajuste ade-
quado de salários, e a gente vem lutando desde então.

E o certo é que, vai e vem, vai e vem, várias pro-
postas estão aí. Na Câmara, inclusive, a mais recente 
é a PEC 111, de uma Deputada, que tem conseguido 
fazer com que haja um avanço nessa questão. Mas, 
infelizmente, realmente tem sido um doloroso parto 
com relação a esses funcionários.

E quanto àqueles funcionários que ainda não 
tinham cinco anos no período entre 88, que foi a pro-
mulgação da Constituição, e a instalação de direito 
do Estado, com a eleição do primeiro Governador, 
que tomou posse no dia primeiro de janeiro? Existiam 
funcionários que, ao ser promulgada a Constituição, 
não tinham ainda cinco anos, mas, até a promulgação 
da Constituição do Estado, completaram esses cinco 
anos. Eles não foram amparados nem pela Consti-
tuição Federal, nem pela Constituição Estadual. Eu 
apresentei uma emenda constitucional para atender a 
esses, por uma questão de similitude, de semelhança 
com os do ex-Territórios. Até aqui, também não con-
seguimos lograr êxito.

O que é certo é que, além dessa insegurança ju-
rídica, os maus-tratos aos funcionários têm sido uma 
constante.

Hoje li no jornal Folha de Boa Vista, do meu 
Estado, a declaração do presidente do Sindicato dos 
Servidores do ex-Território, Sr. Hamilton Cavalcante, 
como a do presidente do Sindicato dos Servidores 
Públicos de Roraima, Sr. Gilberto Rosas. Todos eles 
dizem uma coisa que o Brasil todo repete: o que há a 
comemorar? Não há nada, em tese, a comemorar, a 
não ser o heroísmo desses servidores, que, mesmo 
assim, com todas as injustiças, vêm dando conta do 
recado no que tange ao seu trabalho.

No atual governo de Roraima, todas as catego-
rias funcionais já fizeram greve: a saúde, a educação...

Aqui tenho várias matérias de jornais do meu 
Estado e de outros lugares que mostram que ato pú-
blico unificado de servidores da saúde, da segurança 
e da educação acontece em frente à Assembléia Le-
gislativa do Estado de Roraima. Está bastante ilustra-
do com matéria longa, em que mostra o descaso do 
atual governo com os funcionários públicos. O pior é 
a manipulação que acontece. O meu Estado, que veio 
da mudança da figura de território federal, onde de fato 
existia uma espécie de ilegitimidade do governador 
porque ele era nomeado. Era uma espécie de ditador, 
porque não havia assembléia legislativa, não havia 
tribunal de contas, não havia tribunal de justiça. Daí a 
nossa luta para transformá-lo em Estado. Hoje temos 
tribunal de contas, tribunal de justiça, ministério públi-
co, assembléia legislativa e, no entanto, a realidade 

dos funcionários do Estado é, realmente, lamentável. 
O pior: esses funcionários, tantos os efetivos quantos 
os comissionados, são usados como massa de ma-
nobra para questão eleitoral do governador, que as-
sumiu em 2007, pressionando, coagindo, ameaçando. 
De fato, os funcionários públicos do meu Estado têm, 
como se diz no popular, sofrido todo tipo de coação, 
comendo o pão que o diabo amassou.

Então, na verdade, é preciso levar a sério. E aqui 
faço sempre um apelo ao Ministério Público do Esta-
do, ao Tribunal de Contas do Estado, à Assembleia 
Legislativa, órgãos que não existiam no Território, para 
que, de fato, se debrucem sobre essa questão, sobre a 
valorização do profissional servidor público, essa pes-
soa que, repito, mesmo com todas as limitações, tem 
procurado servir ao povo da melhor maneira possível, 
mesmo não tendo ele a assistência que deveria ter na 
questão da sua saúde, da educação, do transporte 
e das vantagens que deveria receber... E digo mais: 
quem é servidor público num Estado como o nosso, 
lá no extremo-norte do Caburaí, quem é funcionário 
público no Estado do Amapá, no Estado do Acre ou 
no Estado de Rondônia, enfim, na Amazônia brasilei-
ra, especialmente, Senadora Ana Amélia, na faixa de 
fronteira, é, realmente, um servidor que deveria ter 
uma gratificação especial por estar nesses lugares.

É muito bom ser funcionário público. Por exem-
plo: um professor universitário lá em Roraima ganha a 
mesma coisa que um professor universitário ganha no 
Rio de Janeiro, sem os atrativos e sem as comodida-
des de um e de outro. Estou citando o Rio de Janeiro, 
mas posso citar São Paulo ou outros Estados do Sul 
e do Sudeste.

Quero aqui dizer, como autor da Lei que criou a 
Universidade Federal de Roraima e também criou a 
Escola Técnica, hoje Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia, que, na verdade, o Ifet, hoje, em 
Roraima é outro ponto de referência, tendo, inclusive, 
já curso superior.

Então, é importante que nós pensemos este Bra-
sil de forma melhor, principalmente no que tange aos 
governos. Quando se fala aqui em Estado, muitas ve-
zes não se é compreendido adequadamente. Tanto o 
Governo Federal quanto os estaduais e os municipais 
deveriam se dedicar mais, tanto o prefeito, quanto o 
governador e o presidente da República. Como fazer 
um melhor serviço de saúde, um melhor serviço na 
educação, nos transportes, se eu não tiver o servidor 
público motivado, bem atendido, sentindo-se seguro no 
seu lar, com a sua família, como é que ele pode, de fato, 
servir às pessoas porque sente a vontade de fazer?

Muitas vezes, o servidor público, em função do 
que ele ganha – e aqui, por paradoxal que pareça, o 
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servidor público como professor é mal pago, é mal as-
sistido, não tem um programa de reciclagem adequa-
do, não tem, enfim, outros estímulos para que se sinta 
tranquilo e feliz ao educar. E qual é o outro profissional 
que existe se não existir o professor?

Eu até, esses dias, olhando no Facebook, vi 
uma imagem, Senador Paim, que me tocou muito. Diz 
que, no Japão, o único profissional que não precisa 
se curvar na frente do imperador é o professor, por-
que sem o professor não haveria imperador. Então, é 
verdade. Eu sou médico. Seria médico se não tivesse 
tido professores lá no ensino fundamental, médio e na 
faculdade? Não seria. E ninguém, em nenhuma outra 
área da atividade humana, poderia ser um bom enge-
nheiro, um bom economista, enfim, se não tivesse tido 
professores bons.

Então, eu acho que, se estou falando, hoje aqui, 
em homenagem aos servidores públicos, é uma ho-
menagem ao heroísmo, ao sacrifício com que esses 
servidores públicos das diversas categorias exercem 
o seu trabalho.

E aí há também uma confusão na cabeça das 
pessoas. Por que, por exemplo, que o funcionário do 
Poder Judiciário ou do Poder Legislativo ganha mais 
do que um servidor do Poder Executivo, em certos 
lugares? Porque é preciso entender que a definição, 
mantidos os limites dos salários desses profissionais, 
é estabelecida por cada poder, desde que cumprido 
o teto. Então, quem mais, realmente, paga mal é o 
Poder Executivo, onde estão – e, por exemplo, se es-
tiver incluído o Governo Federal, governos estaduais 
e governos municipais –, é lá onde está a maioria dos 
funcionários, inclusive os professores, inclusive os mé-
dicos, inclusive os policiais.

Portanto, é preciso que, primeiro, haja uma re-
visão na enormidade de funcionários com cargos co-
missionados; segundo, que também analisemos bem a 
questão dos serviços terceirizados; e que procuremos 
valorizar mais ainda a carreira, de fato, do servidor pú-
blico, aquela pessoa que abraça uma função pública, 
porque quer ser útil. 

Agora, é evidente que, quando uma pessoa pas-
sa num concurso, ela não fez um concurso para ser 
um santo, uma pessoa sacrossanta. Não. Ela fez um 
concurso para trabalhar, fez um concurso para sus-
tentar sua família, fez um concurso para, realmente, 
poder viver melhor e poder, ao mesmo tempo, servir 
à população. 

Nesse sentido, eu quero encerrar as minhas pa-
lavras aqui, Senadora Ana Amélia, homenageando os 
servidores públicos do Brasil todo; com muito carinho, 
os do Senado, onde trabalhamos; em especial, os do 
meu Estado de Roraima, tanto os estaduais como os 
federais e os municipais de lá. 

Quero pedir a transcrição, Senadora Ana Amélia, 
das matérias que aqui mencionei, bem como de uma 
nota informativa da Consultoria Legislativa do Senado, 
que faz uma análise sobre a situação funcional dos 
servidores dos ex-Territórios Federais. 

É muito importante que a população entenda 
que o Parlamentar, isto é, aquele que fala, aquele 
que parla, para dizer o termo em italiano, pode aqui 
sugerir, apresentar leis, discutir, debater, denunciar, 
mas, na verdade, a execução dessas questão é de 
competência do Poder Executivo. Nós não podemos 
sequer criar despesas. Portanto, a cobrança tem de 
ser dirigida à Presidência da República, no caso dos 
funcionários federais; aos governadores, no caso dos 
servidores estaduais; e aos prefeitos, no caso dos ser-
vidores municipais. Mas nós temos muita honra aqui, 
como representante do povo, como representante dos 
nossos Estados, de cobrar, de fiscalizar e de exigir o 
cumprimento de obrigações que o Executivo tem para 
com seus servidores, assim como tem o Legislativo 
para com seus servidores. 

Abraço aos servidores públicos de todo o Brasil 
e do meu Estado de Roraima, em particular. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Cumprimento-o, Senador Mozarildo. A Mesa se 
solidariza e endossa essa defesa dos servidores pú-
blicos, que tão relevantes serviços prestam ao nosso 
País, nos três níveis: nos Municípios, nos Estados e, 
também, na União. 

Convido para fazer uso da palavra o Senador 
Paulo Paim.

Antes, porém, peço licença a V. Exa, Senador 
Paim, para fazer uma saudação aos nossos turistas 
visitantes que estão acompanhando esta sessão no 
Senado. Sejam bem– vindos à Casa da República, à 
Casa dos Estados, também. 

Muito obrigada.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Cristovam Buarque, Senador Mozarildo, hoje é o 
Dia do Servidor. E eu falo com muita tranquilidade, 
até porque no Congresso em Foco, esse importante 
prêmio que é construído a partir da pesquisa com os 
internautas e com os jornalistas, nós estamos como 
o Senador que tem marcada atuação em defesa da 
previdência pública, dos servidores públicos e na de-
fesa do consumidor.

Vou falar, Mozarildo Cavalcanti, sobre o mesmo 
tema, claro, mas quero falar primeiro que, no dia 25 
de outubro, nós lembramos uma data também muito 
importante, que é o Dia Internacional contra a Explo-
ração da Mulher. 

Na quinta-feira passada, 25 de outubro, celebra-
mos mais uma vez o transcurso de uma data de gran-
de importância na luta pelo respeito às mulheres de 
todo o mundo: o Dia Internacional contra a Exploração 
da Mulher. Essa data foi instituída pela Organização 
das Nações Unidas, ao lado de outras datas com fi-
nalidades específicas, para que nós reflitamos, nesse 
caso, sobre a condição feminina e, assim, contribua-
mos para a efetiva igualdade de direitos, respeitando, 
é claro, as diferenças que marcam, por exemplo, a 
questão do gênero. 

Os avanços conquistados na luta pela emanci-
pação e pela igualdade de direito das mulheres, nos 
últimos séculos e principalmente nas últimas décadas, 
são incontestáveis.

Eu só lamento que o projeto oriundo da Câmara, 
do qual fui Relator, e que ia garantir para as mulheres 
os mesmos direitos dos homens na mesma função, 
na mesma idade, enfim, com o mesmo mérito, foi 
mais uma vez engavetado por obra dos setores mais 
conservadores do Congresso Nacional. Fui relator e 
continuo defendendo igualdade de direitos entre ho-
mens e mulheres.

Sr. Presidente, lembro isso porque, ainda hoje, 
a mulher se mantém discriminada e oprimida na nos-
sa sociedade, do mesmo modo que acontece com os 
idosos, os deficientes – realizei uma audiência pública 
memorável hoje pela manhã para falar sobre essa ques-
tão –, as crianças, os negros, os índios, os que lutam 
pela liberdade religiosa, os que lutam pela liberdade 
sexual, os analfabetos, que também são discriminados, 
e outros grupos chamados minoritários, mas que, na 
verdade, se somarmos, são majoritários, são maioria.

Embora as reivindicações relacionadas com a 
condição feminina possam remontar aos primórdios 
da história, é possível detectar os primeiros movimen-
tos organizados no fim do século XVIII, com o advento 
inesquecível da Revolução Francesa. Desde então, os 
movimentos feministas se expandiram geograficamen-
te e as reivindicações passaram a ter cada vez mais 
abrangência.

Ao longo dos séculos XIX e XX, as mulheres ob-
tiveram conquistas, como – vejam bem – o acesso à 
educação, o trabalho remunerado e o direito à repre-
sentação política. Mesmo hoje, o trabalho remunerado 
não garante a ela o direito de receber o mesmo salário 
que o homem.

A pesquisadora Almira Rodrigues, doutora em 
Sociologia pela Universidade de Brasília e dirigente 
do CFEMEA, lembra que, no Brasil, as mulheres só 
conseguiram ter o direito de frequentar as escolas 
normais, criadas em 1835, a partir de 1971, e ainda 
assim com currículos específicos.

No campo político, a luta teve prosseguimento com 
a fundação do Partido Republicano Feminino, por Deo-
linda Daltro, e com a criação da Liga pela Emancipação 
Intelectual da Mulher, com a inesquecível liderança de 
Bertha Lutz, com o nome de quem o Senado dedica 
um prêmio, todo ano, às mulheres que se destacam.

Mas, enfim, até que o direito ao sufrágio, pionei-
ro no Rio Grande do Norte, fosse acolhido pelo Códi-
go Eleitoral, em 1932, e pela Constituição, em 1934, 
Almira Rodrigues destaca o que chama de segunda 
onda feminista, ocorrida nos anos 60 e 70 do século 
passado, tendo como referência o Ano Internacional 
da Mulher, em 1975, e a Década da Mulher, em 1976 
a 1985, ambos os eventos organizados pela ONU.

Nesse período, assinala, foram gradativamente 
superadas as barreiras formais na maioria dos paí-
ses, e as mulheres, inserindo-se nas universidades e 
no mercado de trabalho, incorporam-se à democracia 
representativa.

Embora as condições de igualdade e de direito 
sejam observadas na maioria dos países hoje, a mu-
lher ainda é discriminada em grande parte das nações, 
não só africanas ou asiáticas, mas em grande parte 
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do mundo. E mesmo nos países onde os movimen-
tos feministas lograram mais resultados, ocorre ainda 
uma permanente vigília para a manutenção de direitos 
conquistados.

O Dia Internacional contra a Exploração da Mu-
lher, criado pela ONU, faz parte da estratégia daquela 
entidade para preservar as conquistas até agora obtidas 
e estender o reconhecimento de direitos femininos até 
que a equiparação efetiva com o público masculino se 
torne realidade, o que não é até hoje, inclusive no Brasil.

Então, nessa estratégia, eventos como a Con-
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher, a Declaração sobre 
a Eliminação da Violência contra as Mulheres e di-
versas datas comemorativas, algumas delas voltadas 
para grupos específicos, como as Mulheres Vítimas 
da Exploração Sexual; as Mulheres que Trabalham no 
Campo; as Mulheres Vítimas do Tráfico Humano e as 
Mulheres Vítimas do Trabalho Escravo.

O Dia Internacional contra a Exploração da Mu-
lher nos remete à triste realidade da mulher submetida 
à violência, à prostituição e ao abuso sexual.

Essa data se refere mais especificamente à afir-
mação da autonomia e à valorização das mulheres no 
lar e no mercado de trabalho.

À medida que foi se emancipando, a mulher am-
pliou sua inserção no mercado de trabalho, sem, con-
tudo, abandonar suas atividades domésticas e seus 
cuidados maternos, belíssimos, amorosos, como a 
criação e a educação dos filhos, e, eu diria, o convívio 
com o próprio parceiro. 

Embora grande parcela do público masculino 
hoje esteja mais consciente de que precisa comparti-
lhar essas preocupações e atividades, a maioria das 
mulheres ainda não conseguiu, de forma satisfatória, 
estabelecer sua cidadania plena nas relações sociais, 
políticas e econômicas.

No que respeita à atividade laboral e ao víncu-
lo empregatício, essa discriminação é absolutamente 
visível. Tanto que não deixaram aprovar aqui que a 
mulher tenha o direito de receber o mesmo salário 
que o homem.

No Brasil, o rendimento médio das mulheres re-
presenta 72,3% da remuneração masculina – vejam, 
o rendimento médio das mulheres no Brasil represen-
ta 72,3% da remuneraçao masculina –, o que mostra 
uma enorme desiguladade no mercado de trabalho. 
E por isso ainda é uma das principais bandeiras dos 
movimentos feministas. 

Em 2011, conforme revelou o Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística, o IBGE, o rendimento 
médio dos homens em nosso País foi de 1.857 reais, 
enquanto o das mulheres ficou em 1.343 reais. Essa 

diferença, que vinha se reduzindo, manteve-se estável 
nos últimos três anos. 

É do conhecimento geral que as mulheres ga-
nham menos que os homens, em média, mesmo quan-
do exercem funções idênticas. Essa situação tem sido 
denunciada por nós, na Comissão de Direitos Huma-
nos, e por todos os grupos que lutam pela liberdade, 
igualdade de direitos entre mulheres e homens. Não é 
admissível, numa sociedade democrática e pluralista, 
que isso ainda esteja acontecendo.

O IBGE revelou também que, embora sejam maio-
ria na população ativa, as mulheres são minoritárias 
em quatro dos seis principais ramos da economia – 
indústria, construção, comércio e serviços prestados 
a empresas – e majoritárias apenas nos cargos da 
administração pública e no serviço doméstico.

A mulher exige igualdade no mercado de traba-
lho, mas exige também respeito na esfera privada, no 
relacionamento com os pais, cônjuges, companheiros 
ou filhos. Muitas delas, não custa lembrar, acumulam 
as responsabilidades de provedoras da casa, traba-
lhando fora, com as atividades domésticas e, ainda, a 
educação dos filhos.

O Dia Internacional Contra a Exploração da Mu-
lher foi instituído para que possamos refletir sobre a 
condição feminina e nos engajarmos na luta por sua 
efetiva emancipação, pela efetiva igualdade de direitos 
e deveres e pela relação respeitosa entre os gêneros. 
Nossa meta é um dia poder riscar esse evento do ca-
lendário. Nosso sonho é fazer que o dia 25 de outubro, 
num futuro não muito distante, possa voltar a ser um 
dia como outro qualquer. Nesse dia, nós diremos: a 
mulher conquistou a sua independência, a sua liber-
dade, e conquistou políticas de igualdade.

Srª Presidenta, quero também registrar que hoje 
nós lembramos que ontem, dia 28 de outubro, foi Dia 
do Servidor Público. Meus cumprimentos a mais de 
11 milhões de servidores que atuam no Executivo, no 
Legislativo e no Judiciário, em nível federal, estadual 
e municipal.

Saúdo a Confederação dos Servidores Públicos, 
que tem 52 anos de funcionamento. Hoje participarei 
de um debate, aqui na TV Senado, sobre o Dia do Ser-
vidor Público, com os líderes dos servidores. Lembro 
o caso da Confederação dos Servidores Públicos do 
Brasil, que tem 52 anos, 44 federações, 1.700 sindi-
catos filiados, sendo assim a segunda maior confede-
ração do Brasil.

Historicamente, a data surgiu a partir do Presiden-
te Vargas, quando da fundação do Conselho Federal 
do Serviço Público no Brasil, 1937. Mais precisamen-
te, a celebração dessa data explica-se pela publica-
ção do Decreto nº 1.713, nesse mesmo dia, em 1939, 
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instaurando, assim, as leis que regem os direitos e os 
deveres dos funcionários públicos.

A história do funcionalismo público surge com 
a chegada da família real portuguesa ao Brasil, em 
1808, quando o Rio de Janeiro teve de se organizar 
para prestar serviços básicos aos membros da Coroa 
na condição de sede provisória do governo lusitano.

De lá para cá, muito se evoluiu na marca do tra-
balho administrativo, acompanhando as complexida-
des de um Estado moderno e repleto de atribuições 
sociais, políticas e econômicas. 

Por isso, não é por acaso que o funcionalismo 
brasileiro tem sido historicamente apontado como fa-
tor decisivo para o desenvolvimento do nosso País, 
ou seja, desta querida Nação. Afinal de contas, a sua 
formação cultural, intelectual e cívica é invejável! O 
cargo de funcionário público atualmente é muito cobi-
çado. A cada novo concurso, milhares de candidatos 
buscam uma vaga. A história mostra que são esses 
funcionários os grandes responsáveis pela manuten-
ção e organização dos serviços prestados pelo poder 
público em todos os níveis.

Sabemos que é comum ver pessoas reclamarem 
dos servidores, do quanto são precários e também da 
falta, eu diria, de atenção ao público. Mas é preciso 
lembrar que a falta de recursos, na maior parte das 
vezes, é alheia à vontade do servidor. Afinal, não pode-
mos generalizar. Se não há uma estrutura adequada, o 
culpado não pode ser o trabalhar, ou seja, o servidor. 

Embora todos nós saibamos que o Estado bra-
sileiro ainda não alcançou um nível consensualmente 
satisfatório no atendimento a todo o nosso povo, o es-
forço do Governo Federal para que isso se concretize 
é notório, principalmente dos servidores. Estamos no 
caminho certo. Sempre digo: fizemos muito, mas há 
muito ainda por fazer.

Entre as principais reivindicações dos servidores 
públicos, eu quero deixar aqui. Pedem os servidores 
contração exclusivamente por concurso público. Não 
à terceirização.

Regulamentação da Convenção nº 151 da Orga-
nização Internacional do Trabalho (OIT), da ONU. Um 
dos principais aspectos assegurados pela Convenção 
nº 151 é o direito a negociação coletiva.

Poucos dias atrás, tive que fazer uma verdadeira 
parafernalha aqui, porque não querem a negociação 
coletiva, não querem data-base para o servidor, mas 
querem proibir o direito de greve para o servidor. Como 
diz o outro, é botar a carroça antes dos bois.

Vamos assegurar a Convenção nº 151, vamos 
assegurar a negociação coletiva, vamos assegurar 
uma política salarial. Aí então poderíamos discutir a 
regulamentação e não proibição do direito de greve.

O que eles pedem?
Unificação nacional da categoria; reestruturação 

de carreiras e implantação do sistema de carreiras na 
área federal; organização de carreiras; valorização dos 
servidores públicos; recomposição salarial.

Grande parte dos servidores não receberam 
ao longo de sua vida nem sequer a inflação. A ampla 
maioria não recebeu a inflação.

Regulamentação da situação funcional dos ser-
vidores públicos, principalmente na esfera municipal. 

Talvez muitos não saibam, mas há muitos ser-
vidores de Municípios que não recebem nem sequer 
o salário mínimo. Fiz um projeto de lei, que não dei-
xam aprovar também, dizendo que nenhum servidor 
poderia exercer sua função sem receber pelo menos 
o salário mínimo. Não deixam aprovar. Então algum 
fantasma existe aí. Qual é o problema de dizer que 
uma lei vai garantir aquilo que manda a Constituição: 
que nenhum servidor ou trabalhador poderia exercer 
a sua jornada de trabalho recebendo menos do que 
um salário mínimo? 

Saúdo mais uma vez todos os servidores públi-
cos do Brasil, na convicção de que a história política, 
social e econômica do País tem com eles uma dívida 
impagável. É fácil atacar o servidor. Poucos são aque-
les que reconhecem a dívida histórica que este País 
tem com os servidores. 

Progressivamente, a Nação há de reconhecer 
o papel crucial no processo de desenvolvimento ao 
conferir-lhes respeito e uma vida digna. Contem, ser-
vidores, sempre conosco. 

Para encerrar, lembro que tramita no Senado Fe-
deral PEC nº 36, de 2007, de nossa autoria, que diz: 
“Nenhum servidor ocupante de cargo público receberá, 
a título de vencimento básico ou salário, importância 
inferior ao salário mínimo.”

Essa PEC está lá na CCJ, onde eles não gostam 
de indicar o relator. Lá na CCJ, aguardando o quê? In-
dicação de relator. Mas está lá há anos! Nem relator 
eles indicam para dizer se o servidor tem ou não tem 
direito. De 2007 a 2013, são seis anos engavetada lá 
na CCJ, e não indicam relator.

Sou autor também do Projeto de Lei nº 173, de 
2008, que dispõe sobre o regime jurídico dos servi-
dores públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais, para garantir o adicional 
de risco de vida para aqueles que estão em área con-
siderada de alto risco. Da mesma forma, está lá desde 
2008 e até hoje não indicaram nem sequer o relator. O 
relator não foi indicado. É só indicar um Senador para 
que dê o parecer contra ou não. 

Também na CCJ está outro projeto de nossa au-
toria, Projeto de Lei nº 84, de 2007, que regulamenta o 



56764  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012

direito de greve dos servidores públicos. Também não 
indicaram o relator. Não indicam. Lá não há relator. 

Essas coisas, não dá para entender. Depois, 
quando a gente vem à tribuna e fala só a verdade, há 
quem fique olhando meio atravessado. Olhar atraves-
sado para mim não vale nada. Se agora eu tiver medo 
de cara feia, nem vou dormir mais à noite. Então, não 
adianta olhar atravessado, porque eu vou vir aqui dizer, 
sim, que não indicam os relatores de projetos impor-
tantes nas comissões, principalmente na CCJ. Entra 
presidente, sai presidente, e o relator não é indicado.

Mas eu termino, Srª Presidenta, dizendo que hoje 
é o Dia Nacional do Livro. É tão importante a leitura 
para o saber, para o conhecimento, para a cultura, 
para a formação, enfim, de toda a nossa gente! En-
tão, fica aqui, para todos aqueles que são amantes da 
leitura, para todos aqueles que sabem da importância 
do livro, para todos aqueles que não sabem também, 
mas um dia vão saber, Senador Cristovam Buarque, 
que o caminho da educação e do conhecimento pas-
sa pelos livros. 

Aproveito para informar que, no dia 11 de no-
vembro, às 15 horas, na Feira do Livro de Porto Ale-
gre, eu vou lançar o livro Para Além do que os Olhos 
Veem. Quase todo ano eu lanço um livro. Foi O Rufar 
dos Tambores, foi O Canto dos Pássaros nas Manhãs 
do Brasil, foi Pátria Somos Todos, no combate a todo 
tipo de preconceito e numa política de igualdade, foi 
Cumplicidade: Política em Poesia, em cima daquilo que 
eu escrevi ao longo da minha vida aqui no Congresso, 
mas sempre contando fatos reais e não ficção. 

Vou lançar, no dia 11 de novembro, o livro Para 
Além do que os Olhos Veem. É um livro que conta e 
relata a luta de homens e mulheres que defendem cau-
sas e não coisas. Eu sempre digo que quem abraça 
causas... As causas é que nos abraçam. A partir do 
momento em que você defende causas, vocês podem 
ter certeza de que as causas abraçam cada um de 
nós, na linha de fazer o bem não interessando a quem.

Assim eu concluo, Srª Presidenta, mas queria 
terminar – porque muitos falarão sobre isso – mandan-
do um forte abraço para o Fernando Haddad, que se 
elegeu Prefeito de São Paulo. Ninguém pode negar a 
importância de ser prefeito da capital paulista. E dizer 
àqueles que duvidaram – muita gente duvidou – de que 
o Lula estivesse certo: nós todos temos que admitir que 
mais uma vez o Lula acertou ao indicar o Haddad para 
candidato a prefeito de São Paulo, com essa belíssima 
votação, como também quando indicou – e muitos se 
surpreenderam – a Presidenta Dilma, que nunca ha-
via concorrido a um cargo eletivo. O Lula indica a hoje 
Presidenta, e ela está fazendo esse belo mandato, que 
tem aceitação de 85% da população brasileira.

Haddad vai no mesmo caminho. Quem conhe-
ceu Haddad como Ministro do Governo Lula e a forma 
como ele se portou nos embates, nos debates e na 
campanha sabe que São Paulo passa a ter um grande 
prefeito a partir de 1º de janeiro, um prefeito que, com 
certeza, está olhando e sendo olhado, como eu digo 
às vezes, além da floresta, além do horizonte. 

Vida longa....

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Parabéns 
pela vitória!

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senador Paulo Paim. 

Tenho o prazer de passar a Presidência ao Se-
nador Anibal Diniz. 

A Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz, 
1° Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senadora Ana Amélia, a quem passo 
a palavra como Senadora inscrita. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente Anibal Diniz, Srs. Senadores, Srªs Senado-
ras, nossos telespectadores da TV Senado, ouvintes 
da Rádio Senado, também, como fizeram o Senador 
Paim e o Senador Mozarildo Cavalcanti, congratulo-me, 
em nome dos servidores exemplares desta Casa, com 
a celebração que temos. 

Aliás, outubro é importante, este de 2012, pelas 
eleições que tivemos, primeiro e segundo turno, outu-
bro da nossa Padroeira, outubro da criança, outubro 
do professor, outubro do médico, outubro do livro, e 
assim por diante. E teríamos tantas outras efemérides 
a celebrar, mas este outubro de 2012 é realmente um 
outubro diferente em função do empenho e do desta-
que que a democracia brasileira ganhou por conta de 
eventos significativos. 

O primeiro deles proque terminamos as eleições, 
o segundo turno, e podemos ainda neste ano debater 
a reforma política como maneira de fortalecer a de-
mocracia. Precisamos trazer a esta Casa temas rele-
vantes, como a redução do financiamento público de 
campanha ou a discussão sobre esta matéria. 

O financiamento público de campanha, Senador 
Cristovam, é uma matéria relevante, ����������������mas, lamentavel-
mente, num País em que temos problemas na saúde, 
na segurança, na educação, na área do transporte 
ou da logística, quando você leva à sociedade esse 
debate, a sociedade tem dificuldade de entender que 
se vai usar dinheiro público para financiar uma cam-
panha eleitoral, embora este seja um tema relevante. 
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Um financiamento público de campanha com rigoroso 
controle deste gasto e com limitações mais drásticas 
do que nós já temos.

Com muita alegria, concedo um aparte ao Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senadora Ana Amélia, quero cumprimentar V. Exª 
e fazer um aparte justamente neste tema do finan-
ciamento público de campanha. Como disse V. Exª, 
quando se fala com qualquer pessoa da sociedade 
sobre financiamento público e diz que vai tirar dinhei-
ro para financiar campanha, as pessoas reagem. Por 
quê? Porque realmente falta dinheiro para a saúde, 
falta dinheiro para a educação, ou melhor, “falta” en-
tre aspas. E aí se diz: Como vai gastar dinheiro com 
campanha? Acontece que é bom esclarecer, e a gente 
deve repetir isso muito, que, lamentavelmente, as cam-
panhas já são financiadas com dinheiro público, mas 
dinheiro público roubado, fruto de corrupção, porque a 
pessoa, o administrador, enfim, faz uma obra por meio 
de uma empresa e já tira uma comissão – às vezes, 
escandalosamente chega a ser 50% – para financiar 
a campanha daquela pessoa. Então, ora, está-se fa-
zendo, via corrupção, financiamento público de cam-
panha. O que a gente quer acabar é justamente com 
essa corrupção: fazer o financiamento público claro, 
previsto em lei e que, portanto, proíba empresas que 
têm negócios com o governo, sejam elas construtoras 
ou prestadoras de serviço, de financiarem campanhas 
de candidatos. Porque é aquela história: os mais pode-
rosos terão sempre mais financiamento por essas vias 
transversas. E aqueles que não têm, portanto, essas 
condições que eu também não invejo, terão mais difi-
culdades porque não têm financiamento público cor-
rupto como é o de hoje. Então, quero cumprimentar 
V. Exª e dizer que, mesmo nas tarefas difíceis, como 
essa de convencer a população da importância do 
financiamento público, nós devemos insistir, porque 
é importante que a gente melhore a nossa democra-
cia, a forma de agir nas eleições. Eu ouvi ontem pela 
televisão alguém elogiando a rapidez da votação e a 
rapidez da apuração. Mas como é que se processa o 
processo eleitoral? A questão da compra de votos, a 
questão do financiamento corrupto das campanhas, 
isso realmente... Não adianta ter celeridade no ato de 
votar e no ato de apurar se o fruto disso, se o compo-
nente disso é corrupto, é ilegal. Muito obrigado.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito 
obrigada, Senador Mozarildo.

Com alegria, também concedo aparte ao nobre 
Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senadora Ana Amélia, esse é um tema que deveríamos 

nos dedicar a discutir: a reforma eleitoral que este País 
precisa fazer e, nela, o financiamento de campanha. 
As mesmas pessoas que são contra ao financiamento 
público, tenho certeza de que aceitariam a proibição de 
fontes privadas, porque elas corrompem. Digo, Sena-
dora, que tenho muitas dúvidas em voltar a ser candi-
dato se tiver que pedir dinheiro para fazer campanha, 
porque o risco é muito grande, muito grande. O risco 
é grande porque o dinheiro chega, e você nunca tem 
certeza de como chegou. O dinheiro é grande e, quan-
do falta um mês para terminar a campanha, esvazia, 
e as pessoas que coordenam – e você nem precisa 
ser consultado – pegam qualquer tipo de dinheiro para 
levar adiante a televisão e tudo o mais. Então, creio 
que, partindo do contrário, de como parar o financia-
mento corruptível através das empresas privadas, a 
partir daí, discute-se de onde vem o dinheiro. E há 
maneiras. O Senador Suplicy tem uma proposta de 
que cada eleitor põe quanto quer colocar, na hora de 
votar, para o partido dele ou para quem for. Há outras 
maneiras. Agora, há uma condição preliminar a tudo 
isso: o custo da campanha. Financiar com recursos pú-
blicos ao custo atual do marketing não só alto, mas às 
vezes supervalorizado para fazer lavagem de dinheiro, 
inclusive enganando através do marketing o eleitor, aí 
não quero nem discutir se é público ou privado. A gente 
tem que começar discutindo como baixar o custo. Não 
é preciso tanto dinheiro em uma campanha. Alguém 
me disse que, em uma cidade com 50 mil habitantes, 
não me lembro qual, custou R$2 milhões a campanha 
de um prefeito. Não é possível isso! Tem que reduzir o 
custo. Tem que acabar com a marketagem, porque a 
marketagem engana e o financiamento privado corrom-
pe. Quando você junta as duas coisas, a marketagem 
que engana e o financiamento privado que corrompe, 
vira um desastre o processo eleitoral. Isso exige uma 
mudança. Vamos discutir como reduzir, como barrar o 
financiamento de empresas, por exemplo, como disse 
o Senador Mozarildo, e, então, vamos ver como seria 
financiado.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu agra-
deço imensamente as duas valiosas colaborações, 
porque elas, de fato, vão na mesma direção das pre-
ocupações que eu tenho, Senador Cristovam. 

Eu tenho grande constrangimento de chegar num 
doador e fazer uma solicitação. Muito constrangimento. 
Até mesmo eu tenho a alegria de dizer que todas as 
doações feitas foram feitas com transparência, com 
os registros devidos na lei. E nenhum dos doadores 
abordou qualquer tipo de tema que me criasse cons-
trangimento depois, ao tratar de temas de interesse 
eventual. Mas, intimamente, criamos uma barreira a 
esse constrangimento.
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Então, para evitar essas situações, seria neces-
sário aproveitar este momento, porque depois que es-
friar o clima da eleição, nós não fazemos mais nada, 
Senador Mozarildo. O senhor conhece a Casa. Sabe-
mos como é que é. Temos de aproveitar isso e discu-
tir não só a questão do financiamento, mas também a 
questão da reeleição.

A reeleição é outro problema sério, e é inacredi-
tável que não o tenhamos ainda resolvido. Hoje, um 
prefeito, um governador, mesmo um presidente da 
República fica até o dia da eleição no cargo, não se 
afasta, não se desincompatibiliza, competindo com os 
outros postulantes ao cargo em uma situação privile-
giada, porque tem a máquina pública a seu serviço. 
Por mais que diga que não usa a máquina pública, é 
visível o uso da máquina pública, e esse desequilíbrio 
não é necessariamente benéfico para a democracia.

Então, temos a seguinte questão: mantida a re-
eleição, a desincompatibilização no mínimo quatro 
meses antes das eleições, que é uma proposta de 
emenda constitucional que apresentei agora; também 
poderíamos acabar com a reeleição e deixar mandatos 
de cinco anos para todos os níveis, que, seria, talvez, 
uma situação mais tranqüila; e discutir isso no âmbito 
de uma reforma.

Estou lembrando isso até porque quando se fez 
uma homenagem aos vinte anos da morte do ex-pre-
sidente da Câmara, o grande líder Ulysses Guimarães, 
o Senador Luiz Henrique da Silveira trouxe essa pau-
ta. Era a pauta do Ulysses Guimarães. Então, talvez 
até em memória desse grande político brasileiro, o Sr. 
Diretas, o Sr. Constituinte, possamos aqui trabalhar 
imensamente nessas questões, porque penso que nós 
temos, agora, urgência em tratar dessas questões todas 
que são pertinentes ao fortalecimento da democracia.

Aliás, tudo o que estamos discutindo aqui e acom-
panhando, no Supremo Tribunal Federal, em relação 
ao julgamento do chamado mensalão, está, de alguma 
forma, ligado, Senador Cristovam, a essa questão do 
financiamento de campanha.

Já avançamos muito, porque tínhamos, ainda, 
os showmícios, havia a distribuição de brindes, de 
camisetas. Isso já foi reduzido. Ora, se pudermos ter 
uma Justiça Eleitoral eficiente na apuração dos votos 
e até na segurança da eleição, por que não podemos 
avançar muito mais em relação a esses procedimen-
tos e essas medidas?

Aproveito até para fazer um registro sobre o tér-
mino das eleições nesse segundo turno. O candidato 
do meu Partido, do Partido Progressista – praticamente 
solitário no primeiro turno; e, no segundo, ganhando 
a adesão e o apoio de partidos importantes, como o 
Partido dos Trabalhadores, através do Senado Delcídio 

do Amaral, e do PSDB, do Deputado Reinaldo Azam-
buja – foi eleito, no segundo turno, com 270 mil 927 
votos válidos, o que correspondeu a 62,55% do total. 
Bernal é o novo Prefeito de Campo Grande, capital do 
Mato Grosso do Sul, reforçando o avanço do PP, na-
cionalmente, que passa a comandar, a partir de 2013, 
as capitais de dois grandes Estados: Campo Grande, 
no Mato Grosso do Sul, onde estivemos na terça-feira 
com o nosso presidente, Francisco Dorneles, e o Mi-
nistro das Cidades, Agnaldo Ribeiro; e, também, Pal-
mas, no Tocantins, com Carlos Amastha, prefeito eleito 
no primeiro turno com 59.680 votos, 49,65% do total.

No meu Estado, Rio Grande do Sul, também 
verificamos grandes avanços. Na cidade de Pelotas, 
a 260 quilômetros de Porto Alegre, o jovem, talvez o 
mais jovem prefeito eleito do Rio Grande do Sul, Edu-
ardo Leite, de 27 anos, do PSDB, foi eleito com o apoio 
do meu partido. O mais jovem Prefeito da história da 
cidade e – penso – do meu Estado.

Também estivemos, na terça-feira, com o Sena-
dor Alvaro Dias e com o Senado Aécio Neves, para dar 
um apoio à campanha eleitoral desse jovem que será 
uma grande revelação política na cidade de Pelotas.

Tivemos também o jovem Guilherme Pasin, de 29 
anos, eleito Prefeito de Bento Gonçalves, uma cidade 
importantíssima da Serra Gaúcha, foi eleito com a dis-
posição de também fazer a diferença e a renovação na 
área política, com o apoio da família Pozza, que tem 
o grande líder Darcy Pozza, que se recupera de um 
problema de saúde. Com ele, políticos progressistas 
mais experientes foram eleitos no meu Estado, como 
Otomar Vivian, que já foi prefeito na cidade de Caça-
pava do Sul; Valdir Andres, lá em Santo Ângelo, nas 
Missões; Telmo Kirst, ex-deputado estadual e federal, 
administrará a cidade Santa Cruz do Sul, também 
muito importante no coração do Rio Grande; Alcides 
Vicini voltará a comandar a prefeitura de Santa Rosa. 
São exemplos da boa combinação entre juventude e 
experiência, em que também ganha força o PP nas 
cidades de Gramado, com Nestor Tissot, e de Ca-
nela, com Cleo, e também em Nova Petrópolis; uma 
mescla que promete ajudar os desafios da política do 
meu Estado, o Rio Grande do Sul, a partir de 2013. E 
a reforma política, portanto, é valiosa nesse sentido.

O segundo ponto histórico e relevante neste mês 
de outubro que vale meu registro nesta tribuna hoje, 
Srªs e Srs. Senadores, é a conclusão da primeira eta-
pa da Ação Penal 470 pelo Supremo Tribunal Federal 
sobre o desvio de recursos públicos, de dinheiro dos 
impostos do povo usados ilicitamente para alimentar 
um esquema de compra e apoio no Congresso Nacio-
nal. Uma operação montada por políticos, banqueiros 
e donos de agência de publicidade. 
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Um jogo político sujo, colocado em prática com 
o objetivo de ampliar o poder e o prestígio de políticos 
e de governos. Uma indesejada combinação de “cor-
ruptos e corruptores”, que ficou conhecida no Brasil e 
no mundo como mensalão. 

É um alento, um grande alento para a democra-
cia brasileira verificar a isenção, a responsabilidade, a 
dedicação, o empenho e o comprometimento dos Srs. 
Ministros e Ministras do Supremo Tribunal Federal nes-
se julgamento que ganhou repercussão internacional.

Lamentavelmente, o escândalo envolveu políticos 
do meu partido: o ex-Presidente do PP, Pedro Corrêa, 
o ex-Líder da Bancada na Câmara dos Deputados, 
Pedro Henry, o ex-assessor do partido, João Cláudio 
Genú, e os dois sócios da corretora Bônus Banval, 
Breno Fischberg e Enivaldo Quadrado, ligados ao PP.

Tenho sempre repetido que não tenho compro-
misso com o erro. Quem pratica delito precisa respon-
der por eles criminalmente. Mesmo assim, após três 
meses de julgamento e mais de 200 horas de sessões 
na Suprema Corte deste País, transmitidas ao vivo 
pela TV Justiça – sem cortes ou edições, como fazem 
TV Senado, TV Câmara e outras TVs institucionais 
ao exibirem as sessões – tenho que admitir: eu me 
senti mais cidadã e mais confiante nos rumos da de-
mocracia brasileira, porque o poder independente das 
instituições venceu, ao menos neste instante, neste 
outubro de 2012.

O Poder Judiciário, um dos três pilares da nossa 
democracia, se manteve inabalável, apesar de todas 
as dúvidas, pressões e versões diversas criadas para 
tentar esconder o que o Ministro Luiz Fux classificou 
como “gestão tenebrosa”.

Ainda que tenham sido 8, dos 11 Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, indicados pelos presiden-
tes do partido do Governo, a maioria dos magistra-
dos da Suprema Corte deste País preferiu escolher o 
caminho da independência e confirmou a existência 
do mensalão, mesmo desagradando aos autores das 
“transações tenebrosas”.

Esquemas, esses, feitos enquanto “a nossa Pátria 
mãe dormia distraída”, como disse o autor da denún-
cia, o Procurador-Geral da República, Roberto Gurgel.

Mesmo com muitas pressões contrárias, o Supre-
mo Tribunal Federal preferiu derrubar a tese também 
ilícita de caixa dois e preferiu qualificar o mensalão 
como verdade, como “víceras expostas”, como bem 
exemplificou o Presidente da Suprema Corte, Minis-
tro Ayres Britto.

Apesar dos temores de que o julgamento seria 
totalmente influenciado por questões políticas, 25 dos 
37 acusados saíram da condição de réus para a posi-
ção de condenados.

Está, portanto, próximo o desfecho daquela his-
tória que começou com a divulgação de um vídeo pela 
revista Veja, em 14 de maio de 2005, e que ganhou 
maiores proporções com a entrevista do delator do 
esquema, o ex-Deputado Roberto Jefferson, ao jornal 
Folha de S.Paulo.

Após a paralisação do Congresso Nacional com 
as importantes CPIs, como a CPI dos Correios, inú-
meras declarações e investigações deram mais força 
aos indícios de que deputados recebiam uma espécie 
de mesada de R$30 mil a R$50 mil para votarem nos 
projetos de interesse do governo.

Ali eu preciso valorizar muito o trabalho de uma 
CPI. Esta Casa e o Congresso Nacional têm sido mui-
tas vezes fragilizados por uma série de atos ou ações 
que não condizem com a expectativa da sociedade. 
Mas foi graças ao trabalho daquela CPI, a chamada 
CPI dos Correios, presidida pelo Senador Delcídio do 
Amaral, do Partido dos Trabalhadores do Mato Grosso 
do Sul, e com relatoria nas mãos muito competentes do 
Deputado Osmar Serraglio, do PMDB do Paraná, que 
se conseguiu desmistificar a ideia inicial de que seria 
uma CPI chapa branca e de que nada de eficaz resul-
taria da investigação feita. Pois, ao contrário, não só a 
denúncia foi acolhida pelo Ministério Público, primeiro 
pelo Procurador Antonio Fernando de Souza, seguido 
depois pelo seu sucessor Roberto Gurgel, como agora 
o Supremo faz o julgamento adequado com o Ministro 
Joaquim Barbosa na relatoria.

O esquema escondido, montado dentro dos Cor-
reios para desvio de dinheiro público, dinheiro do povo 
brasileiro, para o fechamento de contratos com outras 
empresas se transformou no episódio dos “profana-
dores da República, dos subversivos da ordem insti-
tucional, dos delinquentes, dos marginais da ética do 
poder”, como afirmou o mais antigo Ministro da Corte, 
Celso de Mello.

Entendo que “condenar” é bem diferente de “cum-
prir pena”. A partir de 7 de novembro, ficará mais cla-
ro o formato sobre a definição das penas, a chamada 
dosimetria.

Mesmo assim, como observadora dos fatos, vejo 
muitos avanços. Sem exageros, acho que a Justiça 
brasileira, na figura do Supremo Tribunal Federal, de-
monstrou que a tese da “conspiração golpista” foi des-
mascarada, como escreveu recentemente o respeita-
do colunista do jornal Folha de S.Paulo, Clóvis Rossi. 

O mundo também enxergou como verdade – por 
renomadas e sérias publicações internacionais, como 
o El País, da Espanha, e o The New York Times – que 
a sofisticada organização criminosa do Brasil tinha 
como chefe o ex-Presidente do PT e ex-Ministro da 
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Casa Civil, José Dirceu, segundo decisão do STF, es-
creveu Clóvis Rossi.

O Financial Times, outro importante veículo de 
comunicação com elevada credibilidade internacional, 
louvou o Judiciário brasileiro ao afirmar que a conde-
nação de Dirceu é um grande passo para o Brasil, 
onde as Cortes têm sido tradicionalmente tímidas em 
punir a corrupção.

Em resumo, as mídias internacionais, símbolos 
da democracia e da liberdade de expressão, qualifica-
ram este momento como um “raro avanço da política 
e como marca de independência do sistema legal”, do 
nosso Poder Judiciário.

O artigo do historiador e sociólogo Marco Anto-
nio Villa, publicado recentemente no jornal O Globo, 
consegue demonstrar as vantagens de um Judiciário 
independente e forte.

Na avaliação de Villa, o julgamento do mensalão 
atingiu o partido do Governo, porque ficou explícito que 
o Ministro da Suprema Corte não ocupa um cargo de 
confiança que segue “cegamente” as determinações 
da direção partidária.

A intenção de se perpetuar no poder, com fortes 
intenções ideológicas, oportunistas ou mesmo reacio-
nárias, não foi acatada passivamente pelo Judiciário, 
como imaginavam os articuladores do esquema do 
mensalão.

A tentativa de “saquear o Estado” continuamente, 
sem que a sociedade brasileira pudesse se dar conta, 
não foi admitida pela maioria dos Ministros do STF.

Como disse a Ministra do Supremo Tribunal Fe-
deral Cármen Lúcia, o “Estado brasileiro não tolera 
o poder que corrompe e nem admite o poder que se 
deixa corromper”.

A corrupção existe, mas não pode ser tolerada. 
Por isso, compreendo quando a Ministra Cármen Lúcia 
fica indignada com a tentativa de se emplacar a tese 
de caixa dois, Senador Aloysio Nunes Ferreira.

Segundo a Ministra, é “estranho e muito grave” 
afirmar com tranquilidade que se trata de caixa dois, 
pois fica parecendo que o “ilícito” no Brasil pode ser 
praticado, que “está tudo bem”. E não está tudo bem!

As instituições precisam de fortalecimento, pois, 
ainda que as barreiras ao desenvolvimento existam e 
ainda que a corrupção vire opção de alguns, não se 
pode permitir que uma sociedade inteira seja furtada.

Estou concluindo, Sr. Presidente, e por isso peço 
sua tolerância.

Durante o julgamento, a Ministra Rosa Weber 
também foi clara quando exemplificou que a corrupção 
não combatida resulta na escola que não chega e na 
saúde que não se tem, duas grandes razões para irmos 
às urnas e elegermos políticos ficha limpa.

Portanto, quero parabenizar o Supremo Tribunal 
Federal por este exercício democrático de responsabi-
lidade e comprometimento com a lei. O Judiciário con-
seguiu dar uma visão nova para o tema “impunidade” 
no Brasil, especialmente na seara política. 

A imprensa também teve papel importante nesse 
processo. Como disse o doutor em comunicação Carlos 
Alberto Di Franco, em artigo publicado hoje no jornal 
O Estado de S. Paulo, o mensalão não foi invenção da 
imprensa, que apenas cumpriu seu papel de denúncia, 
pois jornais independentes, de credibilidade, realmen-
te “oxigenam a democracia”. A prova disso é que re-
cebi algumas cartas de brasileiros preocupados com 
o mensalão. Foi o caso do agricultor gaúcho Vinícius 
Artuzi, ou mesmo de moradores de outros Estados, 
como Sílvia Regina Andrade Mendes, moradora de 
Goiânia, capital de Goiás. Ambos atentos aos desdo-
bramentos do julgamento pelo STF.

O setor privado também já está reagindo ao po-
sicionamento do nosso Poder Judiciário. Um seguro 
de responsabilidade civil de executivos que lidam 
com políticos, conhecido como D&O, muito usado 
para cobrir custos de defesa, acordos judiciais e in-
denizações sentenciadas pela Justiça, foi reajustado. 
As seguradoras desse tipo de apólice acham que o 
fato de o STF entender que somente a ocultação do 
dinheiro da corrupção já caracteriza crime de lava-
gem de dinheiro aumentou as situações em que em-
presas e executivos estariam sujeitos à punição por 
esse tipo de crime, segundo a informação de hoje do 
jornal Valor Econômico.

É, portanto, Srªs e Srs. Senadores, um movimento 
do setor privado no sentido de aumentar a regulação, 
a transparência e evitar perdas financeiras com ações 
judiciais indevidas. Mais ética nas relações. 

Por isso, as penas que ainda serão aplicadas 
por lavagem de dinheiro, corrupção ativa e passiva, 
peculato, formação de quadrilha, gestão fraudulenta 
e evasão de divisas serão o marco de uma nova fase. 

A primeira, já concluída, foi a da condenação, 
fundamental para a sociedade brasileira, pois institucio-
nalizar o crime é a maior barbárie que uma sociedade 
democrática pode cometer contra si própria.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senadora Ana Amélia.
Seja muito bem-vindo, Senador Aloysio Nunes 

Ferreira.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Há expediente sobre a mesa. 
A Senhora Presidente da República adotou, em 

23 de outubro de 2012, e publicou, no dia 24 do mes-
mo mês e ano, a Medida Provisória nº 585, de 2012, 
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que dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios no exercício de 2012, com o objetivo de fomentar 
as exportações do País.

Nos termos dos arts 2º e 3º da Resolução nº 1, 
de 2002-CN, da Resolução nº 1, de 2012-CN, e do 
art. 10-A do Regimento Comum, está assim consti-
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria:

COMPOSIÇÃO

SENADORES

Titulares Suplentes

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PV)

Waldemir Moka 1. Vital do Rêgo
Eduardo Braga 2. Romero Jucá
Lobão Filho 3. Francisco Dornelles
Ivo Cassol 4. Luiz Henrique

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB)

Walter Pinheiro 1. Pedro Taques
Lídice da Mata 2. Wellington Dias
Inácio Arruda 3. Antonio Carlos Valadares
Eduardo Lopes 4. Lindbergh Farias

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM)

Alvaro Dias 1. Jayme Campos 
José Agripino 2. Paulo Bauer
Aloysio Nunes Ferreira 3. Flexa Ribeiro

Bloco Parlamentar União e Força 
(PTB/PR/PSC/PPL)

Alfredo Nascimento 1. Armando Monteiro 
Eduardo Amorim 2. Cidinho Santos 
Gim Argello 3. João Vicente Claudino

*PSOL

Randolfe Rodrigues 1.

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

DEPUTADOS

Titulares Suplentes

PT

Jilmar Tatto 1. Beto Faro
Janete Rocha Pietá 2. Valmir Assunção

PMDB

Henrique Eduardo Alves 1. Teresa Surita
Marcelo Castro 2. Antônio Andrade

PSD 

Guilherme Campos 1.Eduardo Sciarra
Fábio Faria 2.Geraldo Thadeu

PSDB

Bruno Araújo 1. Cesar Colnago

PP

Arthur Lira 1. Jerônimo Goergen

DEM

Antonio Carlos Magalhães Neto 1. Pauderney Avelino

PR

Lincoln Portela 1.

PSB

Givaldo Carimbão 1. Glauber Braga

PDT

André Figueiredo 1. Ângelo Agnolin

Bloco (PV/PPS)

Stepan Nercessian 1. Sarney Filho

PTB

Jovair Arantes 1. Arnon Bezerra

PCdoB*

Luciana Santos 1. Osmar Júnior

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

É o seguinte o calendário de tramitação da 
Medida Provisória:

Calendário

– Publicação no DO: 24-10-2012
– Designação da Comissão: 29-10-2012
– Instalação da Comissão: 24 horas após de-
signação
– Emendas: até 30-10-2012 (6 dias após a pu-
blicação)
– Prazo na Comissão: **
– Remessa do processo à CD: -
– Prazo na CD: até 20-11-2012 (até 28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 20-11-2012
– Prazo no SF: de 21-11-2012 a 4-12-2012 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 4-12-2012
– Prazo para apreciação das modificações do 
SF, pela CD: de 5-12-2012 a 7-12-2012 (43º ao 
45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir 
de: 8-12-2012 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 22-12-2012
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**Declaração incidental de inconstitucionalidade 
do caput do art. 5º da Resolução do Congresso Nacio-
nal nº 1, de 2002, com eficácia ex nunc – Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU de 16/3/2012. 
Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao 
Congresso Nacional na sessão do Senado Federal de 
15 de março de 2012, e feita a comunicação à Câmara 
dos Deputados por meio do Ofício nº 102, de 2012-CN. 

A matéria está publicada em avulsos.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-

dos, de acordo com os ofícios encaminhados pelas 
respectivas Lideranças.

São os seguintes os ofícios das Lideranças:

OF. Nº 162/2012-BLUFOR

Brasília, 24 de outubro de 2012

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos  

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, os Senadores 
Alfredo Nascimento, Eduardo Amorim e Gim Argello, 
como membro Titulares e os Senadores Armando Mon-
teiro, Cidinho Santos e João Vicente Claudino, como 
membros Suplentes, para integrarem a Comissão Mista 
a apreciar a Medida Provisória nº 585, de 23 de outu-
bro de 2012, que “dispõe sobre a prestação de auxílio 
financeiro pela União aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios no exercício de 2012, com o objetivo 
de fomentar as exportações do País”.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim Argello, Líder 
do  Bloco Parlamentar União e Força.

OF. GLPMDB nº 333/2012

Brasília, 25 de outubro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos re-

gimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação 
dos senadores abaixo relacionados para compor a Co-
missão Mista, com a finalidade de analisar a Medida 
Provisória nº 585, de 24 de outubro de 2012.

Titulares Suplentes
Waldemir Moka Vital do Rêgo
Eduardo Braga Romero Jucá
Lobão Filho Francisco Dornelles
Ivo Cassol Luiz Henrique

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

OF/LID/Nº 215/2012

Brasília, 24 de outubro de 2012

Assunto: Indicação de membros para Comissão Mista

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputados Stepan 

Nercessian – PPS/RJ e Sarney Filho – PV/MA para 
integrar como titular e suplente, respectivamente, a 
Comissão Mista destinada a proferir parecer à MP nº 
585/12, que “Dispõe sobre a prestação de auxílio fi-
nanceiro pela União aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios no exercício de 2012, com o objetivo 
de fomentar as exportações do País”.

Atenciosamente, – Deputado Rubens Bueno, 
Líder do Bloco PV, PPS.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa:

– o Senador Casildo Maldaner, como membro 
titular, em substituição ao Senador Roberto Requião, 
para integrar a Comissão Mista destinada a proferir pa-
recer à Medida Provisória nº 580, de 2012, conforme 
o Ofício nº 331, de 2012, da Liderança do PMDB no 
Senado Federal;

– o Senador Tomás Correia, como membro su-
plente, em substituição ao Senador Roberto Requião, 
para integrar a Comissão Mista destinada a proferir 
parecer à Medida Provisória nº 582, de 2012, confor-
me o Ofício nº 332, de 2012, da Liderança do PMDB 
no Senado Federal.

Os Ofícios serão encaminhados às Comissões 
Mistas para serem juntados aos devidos processados.

São os seguintes os Ofícios:

OF. GLPMDB nº 331/2012

Brasília, 25 de outubro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos re-

gimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação 
dos senadores abaixo relacionados para compor a Co-
missão Mista, com a finalidade de analisar a Medida 
Provisória nº 580, de 17 de setembro de 2012.

Titulares Suplentes
Luiz Henrique Clésio Andrade
Casildo Maldaner Pedro Simon
Benedito de Lira Waldemir Moka
Eduardo Braga Paulo Davim

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.
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OF. GLPMDB nº 332/2012

Brasília, 25 de outubro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente nos termos re-

gimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação 
dos senadores abaixo relacionados para compor a Co-
missão Mista, com a finalidade de analisar a Medida 
Provisória nº 582, de 21 de setembro de 2012.

Titulares Suplentes
Clésio Andrade Pedro Simon
Francisco Dornelles Tomás Correia
Casildo Maldaner Vital do Rêgo
Eduardo Braga Ivo Cassol

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Agora, como orador inscrito, concedo a palavra 
ao Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Anibal, Presidente da sessão, Srªs e Srs. 
Senadores, há pouco, o Senador Paim e o Senador 
Mozarildo falaram sobre o Dia do Servidor Público. E 
eu quero aqui dar o meu abraço a todos os servidores 
públicos do Brasil, como eu, servidor da Universidade 
de Brasília, e dizer: se não fôssemos nós, onde esta-
ria o Brasil hoje, sem os professores, sem os médicos, 
sem os planejadores?

Por isso, dou-lhes um grande abraço e quero falar 
aqui de um servidor público que não merece abraço, 
o servidor número um do Distrito Federal, que é o seu 
Governador, que, Presidente, é o servidor público pri-
meiro do País. Cada governador é o servidor primeiro 
do seu Estado. 

O Governador do Distrito Federal, além de, nesses 
dois anos, não ter mostrado para que veio, tem uma 
única obra, aquela que herdou do Governador Arruda 
e que ele está levando adiante quase dobrando o custo 
de construção e de equipamentos. Falo do estádio, que 
não vai servir para praticamente nada depois, salvo 
para gerar um elevadíssimo custo de manutenção. As 
pessoas esquecem que depois de fazer um prédio têm 
que mantê-lo. A África do Sul está derrubando estádios 
que fez para a Copa, pelo custo da manutenção, e o 
daqui vai ser muito mais caro.

Além de hoje a educação estar não melhor, a 
saúde não melhor, a segurança muito pior do que era 
antes, agora ele fez um gesto que merece todo o re-
púdio nosso, que é sair daqui para assinar um contrato 

do qual ele foi apenas testemunha. Ele fez uma viagem 
com uma comitiva enorme para Singapura, para ser 
testemunha de um convênio, de um acordo, de contrato 
de uma empresa de Singapura para pensar o futuro 
do Distrito Federal.

Eu e o Senador Rodrigo Rollemberg, faz mais de 
vinte dias, mandamos para ele uma lista de consultas: 
por que não precisou de licitação? No Brasil não há 
profissionais capazes de fazer essa reflexão sobre o 
futuro? Fizemos uma série de perguntas e, até hoje, 
não merecemos nenhuma resposta dele. Nem acusou 
o recebimento disso. Por que esse contrato cheio de 
equívocos e suspeitas? Nós, inclusive, tivemos dificul-
dade em conseguir o próprio contrato. As respostas, 
nada. O contrato conseguiu-se através do Facebook, 
depois de pressionarmos, porque queríamos saber o 
que era o contrato.

Pois bem. O que a gente percebe, Senadores, é 
que a iniciativa desse trabalho foi da empresa, e não 
do Governo. Não foi o Governo que buscou a empre-
sa; foi a empresa que buscou o Governo e disse: “Eu 
tenho para vender isso”. Esse fato fere, inclusive, o 
art. 174 da Constituição, que diz que o planejamento 
do futuro é uma obrigação do governo, ou dos gover-
nos, do Estado.

As empresas são contratadas para definir como 
fazer para onde a gente quer ir. Agora, contrataram 
uma empresa para dizer aonde a gente deve ir – como 
se aqui não houvesse ninguém capaz –, e não como ir 
para os destinos que nós definimos. Não! Nós vamos 
colocar na mão dessa empresa, uma empresa lá de 
fora, do outro lado do mundo, como cuidar do futuro do 
Distrito Federal, a capital de todos os brasileiros, não a 
capital apenas dos dois milhões que aqui vivemos. O 
Governador do Distrito Federal tem a responsabilidade 
sobre o Estado Distrito Federal, mas também sobre um 
Estado que é a capital de todos os brasileiros.

Pois bem. Eu sou daqueles que defendem os 
contratos, os acordos público-privados. Sem dúvida 
alguma. Isso é uma coisa positiva, desde que o obje-
tivo seja definido pelo público, não pelo privado. Fazer 
uma parceria público-privada para gerenciar um hos-
pital? Correto, desde que o Governo diga que tipo de 
hospital, que tipo de saúde vai trazer, de que tipo de 
doença vai cuidar, e não o contrário, que a empresa 
que vai dirigir o hospital diga que serviço vai prestar. É 
o que estamos vendo: uma coisa mais trágica do que 
a privatização de que se falava, porque é a privatiza-
ção do propósito.

Mas há outra coisa mais grave: essa privatização 
vai ser paga com dinheiro público, vendendo-se terre-
nos que pertencem ao Estado, que a Nação brasileira 
deu ao Distrito Federal no início de Brasília para que 
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financiasse seus investimentos. Tudo indica, quando 
a gente reflete sobre o porquê dessa coisa esdrúxula 
de receber uma proposta e aprovar em 13 dias, Sena-
dor Rodrigo... Passou pela assessoria jurídica, passou 
pelo Conselho da Terracap e passou pela diretoria, em 
inglês. Por quê? Porque o contrato foi feito lá, não foi 
feito aqui. E a gente vê a data da tradução. Pelo Fa-
cebook, a gente pode ver a tradução. A data da tra-
dução, juramentada, é posterior à data da aprovação 
pela assessoria jurídica e pelo órgão que vai fazer o 
acordo e pagar as contas, que é a Terracap, a dona 
de todas as terras ainda nas mãos do Estado no Dis-
trito Federal. Como é possível um contrato em inglês 
passar por todas essas instâncias?

Eu não vou nem discutir a capacidade linguística 
de todos os nossos advogados, de todos os conselhei-
ros. Mas, independentemente de eles serem muito bem 
informados em inglês, a ponto de conhecer as nuan-
ces do texto jurídico, não é o certo, não é o correto. É 
prova de um subdesenvolvimento, de uma submissão, 
de um provincianismo vergonhosos.

E o que é que está por trás? Alguma coisa tem 
que estar. Só vejo, Senador Rodrigo, duas alterna-
tivas. Uma é um grande factoide, desses fogos que 
terminam estourando na mão. Um factoide, querendo 
dizer: “Estou fazendo alguma coisa, já que não faço 
nada para a educação, nada para a segurança, nada 
para a saúde.” A gente faz um acordo com Singapura, 
esse país que, de fato, é um exemplo de eficiência, 
até porque é um exemplo de educação de base. Se o 
Governador quisesse trazer alguma coisa de Singa-
pura, que fosse às escolas, para ver como elas são, 
do ponto de vista do uso de equipamentos modernos. 
E, que eu saiba, o Governador do Distrito Federal, 
que tem viajado muito, nunca visitou uma escola nas 
suas viagens ao exterior. Que eu saiba, nunca visitou 
uma escola. Pois bem. Se não for um factoide, o que 
seria? E aí é que está o grave. O que dá impressão, 
Senador Aloysio, é que o estádio começa a ficar sem 
dinheiro para ser concluído, e a saída que se está en-
contrando é vender, o mais rápido possível, terrenos 
da chamada Terracap, para investir no estádio. Essa 
é a tragédia da privatização.

O Partido dos Trabalhadores critica Fernando 
Henrique Cardoso quando privatizou as telecomunica-
ções. Mas ele privatizou, e ela deu um salto. Ou seja, foi 
um processo de ganho para a Nação brasileira. Aqui, 
vai se jogar todo o dinheiro da venda de grandes lo-
tes, de grandes terrenos, caros terrenos num estádio. 
E serão vendidos esses terrenos num momento ruim 
de vender, porque está num momento de depressão 
o mercado de terrenos no Distrito Federal, no Brasil 
e no mundo inteiro, e o dinheiro apurado será jogado 

num estádio. E que estádio? Nós não temos uma tor-
cida do Corinthians aqui, como o senhor tem no seu 
Estado. Nossos times são muito novos. Aqui, a maior 
parte dos moradores veio de fora e ainda deixou seus 
times nos seus Estados, como eu mesmo costumo 
considerar que o meu time é o Náutico. Ficaram lá 
os nossos times, e aqui se fez um estádio de 40 mil 
espectadores, o Governador Agnelo. E já tinha um 
estádio chamado Mané Garrincha. Dois estádios com 
mais de 30 mil! Por que inventaram de fazer 70 mil? 
O que a gente apura...

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Só uma interrupção.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – ...é que foi a tentativa de trazer para aqui o jogo 
de abertura ou o jogo final, porque a Fifa, pelo que eu 
procurei ver, aceita estádios de 35 mil espectadores 
para assistir aos jogos, 

mas exige 70 mil para a abertura e para o jogo 
final. Aqui, inventaram de querer ser a sede de aber-
tura, quando não tinha como encher aquele estádio, 
mesmo sendo a abertura ou o último jogo, a não ser 
que o Brasil jogasse a final. 

O que é incrível é que o Governador Agnelo, du-
rante a campanha – e eu estive ao seu lado –, dizia 
que esse estádio é uma megalomania superfaturada 
pelo Governador Arruda. Ele disse e repetiu isso. Ele 
está fazendo mais caro que o Arruda estava planejan-
do, mais megalomaníaco ainda.

Sabe qual a altura do estádio nosso? O do Mara-
canã é de trinta e poucos metros, aqui são 50 metros. 
Até isso, para dar uma ideia de megalomania! E, nisso, 
o dinheiro que precisa é muito grande.

Tudo indica que esse acordo visa facilitar, a partir 
das determinações que essa empresa de Singapura 
vai fazer para nós, justificar a venda de terrenos, por-
que, sem essa justificativa, fica difícil vender isso de 
uma maneira tão rápida.

Mas igualmente grave: são 39 páginas desse con-
trato – que foi difícil conseguir, até que eles botaram 
no Facebook –, e, nessas 39 páginas, não se fala em 
patrimônio histórico, ou seja, a empresa talvez nem 
saiba que Brasília é patrimônio histórico. Não se fala. 
Não se fala e se diz, com clareza, que não papel de-
les nem responsabilidade deles dizer do problema de 
água, do problema de luz, do problema de transporte, 
ou seja, a infraestrutura. Eles não têm obrigação dis-
so. Eles vão fazer um projeto solto, não vão dizer qual 
é a infraestrutura necessária. Está escrito isto: não é 
obrigação da empresa definir a compatibilidade do que 
eles vão fazer com as leis brasileiras. Pode acreditar 
nisso? A empresa estrangeira que vai fazer o projeto 
não tem obrigação de buscar a compatibilidade com 
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a legislação brasileira, ou seja, pode ser um projeto 
compatível com a legislação de Singapura, mas isso 
aqui não precisa olhar a compatibilidade local.

Tudo isso mostra que o Governador está radi-
calmente equivocado e que insiste em não debater 
o assunto. 

O Senador Rodrigo e eu mandamos um docu-
mento há mais de 20 dias e não recebemos nada, 
salvo algumas agressões pelos jornais. Um tempo 
atrás, numa entrevista, disse que quem é contra isso 
é provinciano, não tem ideia de futuro. E, nesta sema-
na, disse que é coisa de gente pequena. De fato, eu 
sou baixinho se comparado com a altura dele, não há 
dúvida. Mas não se justifica ele usar esse argumento 
para fugir da obrigação de dizer ao povo do Distrito 
Federal o que eu, o Senador Rodrigo e outros, como 
o Deputado Pitiman e o Deputado Reguffe, estamos 
tentando saber, para passar ao povo do Distrito Fede-
ral e do Brasil, porque o Distrito Federal é Capital de 
todos os brasileiros.

A gente tem que prestar contas ao Brasil inteiro 
do que a gente faz aqui, até porque, se não fizermos 
isso, nós perderemos a legitimidade da autonomia, que 
muitos contestam. Muitos contestam a autonomia do 
Distrito Federal. Muitos dizem que a Capital deveria ser 
administrada pela própria União. Se nós não agirmos 
certo, com responsabilidade, com rigor, perderemos 
a legitimidade de elegermos o nosso Governador, de 
elegermos Senadores, Deputados locais e Deputados 
nacionais. 

E é isso que está acontecendo. O Governador 
está se comportando de tal maneira...

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Senador Cristovam...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– ... que, em breve, nós podemos perder...

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Senador Cristovam...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Não, só um minuto.

...que, em breve, nós, daqui do Distrito Federal, 
podemos perder a legitimidade de nós, daqui do DF, 
administrarmos a Capital de todos os brasileiros. 

Senador Anibal.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Permita-me interrompê-lo para anunciar a pre-
sença dos veteranos combatentes do Corpo de Fuzi-
leiros Navais do Rio de Janeiro – Comandos Anfíbios e 
Paraquedistas, que estão em visita ao nosso plenário. 
São todos muito bem-vindos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Primeiro, quero cumprimentá-los. Não sabia qual era 

o grupo que tinha chegado aqui. Agradeço ao Sena-
dor que está na Presidência, Anibal, por nos informar. 

O Brasil tem uma dívida por tudo o que vocês 
fizeram por nosso País. 

Com a palavra o Senador Rodrigo Rollemberg e, 
depois, o Senador Aloysio.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 
Senador Cristovam, eu quero cumprimentar V. Exa por 
retornar a esse tema. Eu confesso que, depois da reu-
nião da Bancada do Distrito Federal, em que a grande 
maioria da bancada manifestou a sua contrariedade, 
o seu desconforto com a assinatura desse contrato, 
eu esperava que o Governador pudesse voltar atrás. 
Inclusive, naquele momento, houve um convite para 
uma reunião com a Bancada de Deputados e de Se-
nadores do Distrito Federal, para tratar desse tema. 
Surpreendentemente, hoje saiu publicado no Diário 
Oficial o extrato desse contrato, num desrespeito à 
Bancada do Distrito Federal, que decidiu, pela sua 
grande maioria, não comparecer a essa reunião por 
falta de objeto. Nós deveríamos ter sido consultados, 
como representantes do Distrito Federal e da popula-
ção, antes da assinatura desse contrato, e não pos-
teriormente, para ouvir explicações do Governador 
que são absolutamente desnecessárias, em função 
de já termos tido acesso ao contrato, que nos deixou 
perplexos em relação à sua forma e ao seu conteúdo. 
Senador Aloysio Nunes, questionado, porque seria um 
absurdo contratar uma empresa de Cingapura – nada 
contra a empresa – sem licitação, quando várias outras 
empresas internacionais e brasileiras detêm expertise 
para trabalhar o planejamento econômico, o planeja-
mento estrutural do Distrito Federal para os próximos 
50 anos, o Governador alegou – e não há nenhuma 
referência ao fato de Brasília ser Patrimônio Cultural 
da Humanidade – que estávamos todos equivocados, 
porque não era um projeto urbanístico, mas um projeto 
de desenvolvimento econômico, como se uma coisa 
não guardasse relação com a outra. Mas, pasmem, na 
equipe de consultores do projeto não há economistas; 
só há arquitetos, urbanistas e engenheiros. Como disse 
o Senador Cristovam Buarque – isto é muito grave –, 
não há nenhuma responsabilidade com a questão am-
biental. Está lá expresso que não é obrigação da em-
presa fazer nenhum estudo de impacto ambiental nem 
conformidade com a legislação local, ou seja, ela pode 
simplesmente produzir um frankenstein que não poderá 
ser utilizado, porque não está em conformidade com a 
legislação local, e nós teremos perdido R$8 milhões, 
valor que está sendo pago por essa consultoria. E há 
outras coisas estranhas. Primeiro, a demora que eu e o 
Senador Cristovam tivemos que enfrentar para receber 
as informações que não recebemos ainda oficialmen-
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te por parte do Governo. Há mais de 20 dias fizemos 
essas solicitações. No próprio material encaminhado 
pela assessoria do Governador para o Coordenador 
da Bancada, Deputado Luiz Pitman, está lá, como se 
o contrato fosse assinado tendo como referência uma 
minuta de termo de referência elaborado pela Jurong, 
e não pelo Governo do Distrito Federal. Uma minuta! 
E há outra coisa estranha, pelo menos estranha, Se-
nador Cristovam. No dia em que o Governo disse que 
o contrato estava disponibilizado, na hora da reunião 
da bancada, porque, até aquele momento, não havia 
disponibilizado nenhum documento, ele disse: não, está 
no Facebook. Pode entrar. E ali havia o termo de refe-
rência da empresa Jurong, encaminhando ao Distrito 
Federal, feito por um tradutor juramentado, que até este 
momento está no Facebook, se o Governo do Distrito 
Federal não retirá-lo imediatamente. Eu já o copiei. A 
data é de 23 de outubro. Agora apareceu o mesmo do-
cumento com a data de 20 de setembro. É no mínimo 
esquisito. E, como disse V. Exª, um documento que...É 
importante registrar que esse contrato, no dia 25 de 
setembro, passou por uma diretoria da Terracap, pois 
tem o parecer do diretor; no mesmo dia, passou pela 
consultoria jurídica; no mesmo dia, foi aprovado pela 
diretoria colegiada e, no dia seguinte, pelo conselho 
de administração da Terracap. É no mínimo estranha 
uma pressa dessa para algo tão importante, que diz 
respeito ao desenvolvimento do Distrito Federal para 
os próximos 50 anos. Portanto, quero registrar, mais 
uma vez, a falta de transparência e a ilegalidade desse 
contrato, porque, por mais que essa empresa tenha 
competência para fazê-lo, existem outras que também 
têm, portanto não cabe inexigibilidade de licitação. Por 
outro lado, como promover, iniciar o processo de pla-
nejamento do Distrito Federal...

(Interrupção do som.)

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) 
– Vou concluir, Sr. Presidente. (Fora do microfone.)...
para os próximos 50 anos sem que a comunidade e 
as entidades do Distrito Federal – do setor produtivo, 
do setor acadêmico, da representação popular, como 
Câmara Legislativa, Câmara dos Deputados, Sena-
do Federal – tenham tido acesso a esse documento? 
Portanto, quero aqui cumprimentar o coordenador da 
Bancada, Deputado Luiz Pitiman, que nos consultou 
hoje, ao longo do dia. E eu lhe disse: não tem senti-
do, não tem razão essa reunião para discutir um fato 
consumado, já que o Governo do Distrito Federal pu-
blicou hoje, no Diário Oficial, o extrato desse nefasto 
contrato, que espero que os meios judiciais e o Tribunal 
de Contas evitem, porque não se pode planejar o de-

senvolvimento da cidade dessa forma. Muito obrigado, 
Senador Cristovam.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Eu que agradeço. E aproveito para fazer também re-
ferência ao comportamento corretíssimo do Deputado 
Pitiman, que é o nosso Coordenador de Bancada do 
Senado e da Câmara, nesse episódio.

Eu queria acrescentar, Senador Rodrigo e Sena-
dor Aloysio, que a Terracap, que, volto a insistir, para 
os que são de fora, é a dona das terras e que vende 
essas terras para fazer projetos, é dirigida por um con-
selho que tem representantes do Governo Federal e 
do Governo do Distrito Federal.

A venda de um grande terreno cujo dinheiro iria 
para o Estado foi recusada pelo conselho. O que fez o 
Governador? Demitiu todos os representantes indicados 
pelo Governo do Distrito Federal. Dos representantes 
do Governo do Distrito Federal, um se absteve e o ou-
tro renunciou para não ser conivente com aquilo que 
está sendo organizado. Tudo é profundamente suspeito.

O Senador Rodrigo Rollemberg disse que tanto 
na forma quanto no conteúdo. Eu diria também que 
até na sombra que se projeta a partir desse acordo. 

E concluo, Senador, dizendo que não vejo como 
justificar esta macaqueação de abrir mão de todo o 
potencial intelectual que o Brasil tem, que Brasília 
tem, Brasília, que foi projetada quase 60 anos atrás 
por brasileiros e agora não é capaz.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 
E por um concurso público, Senador Cristovam. Um 
concurso público vencido por Lúcio Costa. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Exatamente. Um concurso público. Não foi uma esco-
lha do Presidente Juscelino. Fez-se um concurso para 
brasileiros. E agora, uma macaqueação. Tão grave é a 
substituição, pelo governo do Partido dos Trabalhado-
res, da privatização pela entregação, porque o que se 
vai fazer aqui não é privatizar, é entregar. Vai-se entre-
gar terreno definido por uma empresa que nada tem a 
ver com o espírito, porque é fundamental, na hora de 
planejar o futuro de uma cidade, o espírito que essa 
cidade tem. Eu imagino uma empresa de Cingapura 
ou de onde for contratada para facilitar a vida no Rio 
de Janeiro e mandar derrubar o Pão de Açúcar. Para 
quem não é do Rio nem do Brasil, o Pão de Açúcar é 
só uma montanha, não tem espírito. 

Brasília, para quem não é daqui, uma das so-
luções seria derrubar esses prédios de 6 andares e 
construir de 20, porque facilitaria vender e baratear os 
apartamentos. Mas tem um espírito a cidade! E esses 
caras de fora não têm. E esta coisa terrível de entregar 
terrenos que são patrimônio do Distrito Federal para 
o dinheiro ser usado numa obra que é um estádio de 
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futebol numa cidade que não tem tradição alguma de 
futebol ainda. Vai ter na próxima geração.

Lamento muito que, no dia do servidor público, 
eu tenha elogiado e parabenizado os servidores e, ao 
mesmo tempo, tenha gasto quase toda a minha fala 
para criticar aquele que deveria ser o servidor número 
1 do Distrito Federal, e que não está à altura do que 
nós precisamos.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Cristovam Buarque. 

As galerias do Senado recebem agora os alunos 
de ensino fundamental da Escola Classe 111 Sul, de 
Brasília. Sejam todos muito bem-vindos ao plenário 
do Senado Federal.

Com a palavra o Senador Rodrigo Rollemberg.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que-
ro, em primeiro lugar, cumprimentar os alunos que nos 
visitam hoje, que nos honram com as suas presenças, 
os alunos da Escola Classe 111 Sul. Sejam muito bem-
-vindos, alunos e professores, que nos honram com 
suas presenças.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespectado-
res da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, eu 
subo à tribuna na tarde hoje, com muita alegria, para 
comentar os resultados das eleições, especialmente 
no segundo turno.

Muito feliz com o desempenho de meu Partido, o 
Partido Socialista Brasileiro, muito bem presidido pelo 
Governador Eduardo Campos, foi o partido que mais 
cresceu nessas eleições, como resultado de uma polí-
tica de coerência desenvolvida pelo Partido a partir da 
liderança do Governador Eduardo Campos, e também 
em função das boas gestões, reconhecidas pela popu-
lação, que o PSB vem desenvolvendo em todo o País.

Nesse segundo turno, o PSB teve a oportunida-
de de disputar o segundo turno em sete cidades: três 
capitais e quatro cidades importantes, tendo obtido vi-
tória em seis dessas sete cidades. Vencemos em For-
taleza, vencemos em Cuiabá: Fortaleza, com Roberto 
Claudio; Cuiabá, com Mauro Mendes. Em Porto Velho, 
vencemos com Mauro Nazif; vencemos em Duque de 
Caxias com o Deputado Alexandre Cardoso; em Pe-
trópolis, com Rubens Bomtempo, ex-prefeito; vence-
mos em Campinas, com Jonas Donizette, e perdemos 
em Uberaba, com Lerin, que, embora tenha perdido 
a eleição, teve um excelente desempenho com quase 
48% dos votos.

O PSB, fechadas as urnas, foi o partido que am-
pliou em 42% o número de prefeituras que adminis-
trará, mas ampliou, Senador Cristovam, em 100% o 
número de eleitores nas cidades que administrará. O 

PSB administrava cidades que juntas somavam 7,6 mi-
lhões de eleitores, Senador Aloysio Nunes, e, a partir 
do dia 1º de janeiro, administrará cidades que juntas 
somam 15,3 milhões de eleitores, portanto, dobrando 
o número de eleitores nas cidades que serão admi-
nistradas pelo PSB.

O PSB também foi o partido que mais elegeu 
prefeitos de capital; elegemos cinco prefeitos de ca-
pital: já tínhamos elegido, no primeiro turno, Recife e 
Belo Horizonte e elegemos, agora, Fortaleza, Cuiabá 
e Porto Velho. 

Entre as 83 maiores cidades brasileiras, aquelas 
que têm mais de 200 mil eleitores e, portanto, têm se-
gundo turno, o PSB elegeu 11 cidades e mais do que 
isso: somando o número de habitantes dessas cidades, 
das grandes cidades brasileiras, o PSB será o segundo 
partido a administrar o maior número de brasileiros e 
brasileiras nessas 83 cidades. Dessas 83 cidades bra-
sileiras, nas 11 que o PSB administrará, administrará 
algo em torno de 10 milhões de habitantes, perdendo 
apenas para o PT, que administrará algo próximo ao 
dobro desse número. Portanto, são resultados muito 
expressivos. 

Mas eu gostaria de salientar, Senador Aloysio, 
como um dos dados mais significativos das vitórias 
do Partido Socialista Brasileiro em todo o Brasil, pri-
meiro, o crescimento em todas as regiões do País. O 
PSB já é o segundo Partido do País em número de 
prefeituras no Nordeste brasileiro, perdendo, por uma 
diferença muito pequena, para o PMDB. Mas cresce-
mos em todas as regiões do País, por exemplo: na 
Região Sudeste, passamos de 55 para 91 prefeituras 
e vamos administrar cidades muito importantes como 
Belo Horizonte; Campinas; São José do Rio Preto; Li-
meira; Marília, essas no Estado de V. Exª; Duque de 
Caxias; Petrópolis no Rio de Janeiro; Serra, no Espírito 
Santo e Guarapari, também no Espírito Santo.

Outro dado que gostaria de ressaltar nesse meu 
pronunciamento é que o PSB também foi o partido de 
maior percentual de reeleição de seus prefeitos, de 
seus prefeitos que concorreram à reeleição, mostrando 
uma avaliação positiva da população brasileira sobre 
a forma de o PSB governar. Nós reelegemos 71% dos 
prefeitos do Partido que se candidataram a reeleição, 
quando média nacional foi pouco maior do que 50%.

Esse é um dado expressivo, e quero aproveitar 
esse momento para cumprimentar o Presidente da 
Fundação João Mangabeira, o 1º Secretário do PSB, 
Dr. Carlos Siqueira, pelo trabalho que vem desempe-
nhando, o qual venho acompanhando há muitos anos, 
de qualificação das nossas prefeituras. O PSB tem 
feito seminários com os nossos prefeitos eleitos, nos 
quais aquelas experiências exitosas em todos os lu-
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gares do Brasil são democratizadas, são explicitadas, 
são debatidas, contribuindo com isso para o sucesso 
das diversas administrações municipais. 

É importante registrar que nós temos consciência 
de que cresce a responsabilidade do PSB no plano na-
cional e nós somos muitos gratos a todas as alianças, 
a todos os partidos que compuseram as alianças no 
âmbito municipal.

É importante registrar que um país diverso como 
o Brasil tem algumas características muito singulares, 
e muitas vezes as questões municipais ou estaduais 
prevalecem em relação às questões nacionais. Mas 
muitas vezes nós somos cobrados por determinadas 
alianças, mas os mesmos partidos que nos cobram 
também fazem outras alianças que também pode-
riam ser questionadas pelos mesmos motivos. Mas eu 
quero registrar que o PSB foi um Partido que fez mui-
tas alianças, apoiou muitos candidatos do PT nesse 
segundo turno, Senador Aloysio. Das 17 cidades em 
que o PT disputou segundo turno, o PSB apoiou em 
10 dessas cidades. No entanto, das 7 cidades em que 
o PSB disputou o segundo turno, nós tivemos o apoio 
do PT em uma.

Somos parceiros, somos aliados, aliados históri-
cos do Partido dos Trabalhadores e temos um imenso 
compromisso com o Governo da Presidenta Dilma, 
como tivemos com o governo do Presidente Lula. E 
o PSB sempre colocará os interesses do País acima 
de qualquer interesse individual ou acima de qualquer 
interesse particular.

Quero, aqui, registrar e reconhecer o papel im-
portante, a liderança importante exercida pelo Presi-
dente Lula. A sua tenacidade, a sua sensibilidade ao 
perceber o movimento de renovação, a necessidade 
de renovação na política brasileira e apoiar a candida-
tura em uma cidade importante, como a cidade de São 
Paulo, de Fernando Haddad, que foi uma candidatura 
vitoriosa, porque representa – e representou – a reno-
vação naquele cenário e confirmou a grande liderança 
política exercida pelo Presidente Lula. 

Aliás, é importante registrar que o PSB foi o pri-
meiro partido a declarar o apoio ao então Ministro Fer-
nando Haddad, ao candidato Fernando Haddad, ainda 
no início do processo eleitoral. Como também a própria 
candidatura do Prof. Márcio Pochmann, em Campinas, 
foi um esforço desenvolvido pelo Presidente Lula de 
renovação nos quadros do PT, mas ali nós tínhamos 
um candidato do PSB muito vinculado à cidade, uma 
pessoa com muitos serviços prestados à cidade, nosso 
Deputado Federal Jonas Donizette, que alcançou uma 
brilhante vitória nessa importante cidade de Campinas. 

Quero registrar, também, a importância da vitória 
de todos os partidos aliados, e algumas importantes 

vitórias também do PT. É importante ressaltar que os 
dois partidos que cresceram nessas eleições foram o 
PSB e o PT, o PSB mais do que o PT, proporcionalmen-
te, tanto em número de prefeituras, como em número 
de eleitores, mas o PT também cresceu e, na minha 
opinião, por uma avaliação positiva da população em 
relação ao desempenho da Presidenta Dilma Rousseff. 

Há um reconhecimento das transformações que 
vem sendo implementadas no Brasil, ao longo dos 
últimos anos, que foram iniciadas no governo do Pre-
sidente Lula, que estão sendo continuadas no Gover-
no da Presidenta Dilma e que sempre contaram com 
o apoio do PSB, um partido leal, um partido que ja-
mais constrangeu o Governo, que jamais trocou o seu 
apoio político por cargos, ou por qualquer outro tipo 
de barganha, mas que sempre colocou os interesses 
da Nação acima de qualquer interesse pessoal ou 
partidário – e está aí também o reconhecimento da 
população brasileira. 

Somos muito gratos a todos os apoios que rece-
bemos, a todas as alianças que fizemos. Somos gratos 
ao Senador Aécio Neves, que apoiou vários candidatos 
do PSB em diversas cidades brasileiras. 

E o PSB, ao fazer isso, reconhecendo o que há 
de positivo nas diversas forças políticas nacionais, 
também mostra uma forma diferente de fazer política, 
uma forma de saber reconhecer o mérito das forças 
políticas, porque todas elas têm os seus méritos e têm 
os seus defeitos, e nós precisamos saber reconhecer 
e saber nos posicionar. 

Quero aqui registrar, com muita alegria, que tive 
a oportunidade, ao longo desse segundo turno, de via-
jar, de participar da campanha em algumas cidades e 
capitais brasileiras, como Porto Velho, como Cuiabá, 
como Campinas, como Uberaba, acompanhando o 
Presidente Eduardo Campos, que, sem dúvida algu-
ma, pelo desempenho do PSB, passa a ter uma im-
portância maior no cenário nacional. Não tenho dúvida 
de que o resultado eleitoral representa a correção de 
uma conduta política, de uma direção política exercida 
pelo Presidente Eduardo Campos e por toda a Execu-
tiva Nacional do Partido Socialista Brasileiro, de inves-
tir no debate político, de investir na qualificação das 
lideranças e dos prefeitos, de investir na qualificação 
da nossa militância. 

Quero aqui também fazer um agradecimento e um 
reconhecimento aos milhares, aos milhões de militantes 
do Partido Socialista Brasileiro em todo o Brasil, que 
hoje são a alma do Partido. A alma do Partido é com-
posta pelos milhares, milhões de militantes anônimos, 
aquelas pessoas que vestem a camisa, que assumem 
a causa, que levantam as bandeiras socialistas e que 
– todos eles – estão muito felizes com o resultado que 
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deve ser compartilhado por todos. Ninguém faz polí-
tica sozinho. Uma vitória como essa não se constrói 
de forma isolada. Uma vitória como essa se constrói 
de forma coletiva.

Temos imensos desafios pela frente, sabemos a 
dificuldade por que passam as prefeituras no Brasil, 
os governos estaduais, o País precisa retomar um am-
biente de crescimento, precisa retomar o crescimento 
com inclusão social, com distribuição de renda. Preci-
samos intensificar aquelas políticas que estão sendo 
adotadas no País corretamente, corrigir as que não 
estão corretas, para ampliar o processo de desenvol-
vimento sustentável, ampliar as conquistas da popu-
lação brasileira. 

Ouço, com alegria, o Senador Cristovam Buarque. 
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Senador Rodrigo Rollemberg, seria ótimo a gente poder 
ter mais tempo para analisar tudo isso que aconteceu, 
inclusive os vencedores e os que não venceram, para 
a gente saber o que está faltando de sintonia de cada 
partido com os eleitores. Aliás, o Presidente Fernan-
do Henrique fez uma fala sobre isso ou um artigo, em 
que ele dizia que não há como fazer política se não 
estiver sintonizado com o eleitor. Agora, eu gosto de 
dizer também o seguinte: e nem vale a pena fazer polí-
tica se não estiver sintonizado com o futuro da Nação. 
Porque o eleitor, o seu interesse é imediato, se fosse o 
interesse de longo prazo, a gente nem precisava disso 
aqui, hoje se fazia todo o processo de gestão política 
por meio da Internet. Nós precisamos refletir sobre o 
futuro. Temos que ter lucidez para sintonizar cada can-
didato com aquilo que o eleitor quer para o imediato e 
convencer o eleitor a votar também em uma proposta 
de para onde vai a cidade, o Estado, o País no futuro. 
Está faltando isso hoje em todos nós. Nós, de repente, 
caímos na camisa de força do marketing, que é pre-
parado com base na pesquisa de opinião e deixamos 
de ter os discursos que antigamente se chamavam 
ideológicos, chamamentos para o futuro. Mesmo as 
campanhas para prefeito, no passado, e para vereador 
tinham uma carga ideológica de proposta para o futuro. 
Você sabia quem era de um lado ou de outro, fosse 
capitalista ou socialista. Não tem mais isso, mas ainda 
tem sim se você quer uma sociedade que priorize mais 
escola do que viaduto, e o eleitor prefere para hoje via-
duto porque ele está sofrendo no trânsito; ele prefere 
para hoje cadeia a colégio porque ele está sofrendo a 
violência. A grande capacidade do estadista é casar 
um com outro. Se ele ficar só com o futuro, ele vira um 
intelectual, se ele ficar só com o presente, ele vira um 
político oportunista. E aí quero entrar no PSB. O PSB 
cresceu muito quantitativamente, mas tem agora uma 
grande responsabilidade de trazer uma qualidade nova, 

uma qualidade que muitos dos partidos não estão ten-
do, se é que algum está tendo. E eu tenho impressão, 
Senador Aloysio, e há pouco conversava com o senhor, 
que a gente precisa conversar independente das siglas 
às quais pertencemos, de que é um modelo que está 
se esgotando. Vinte anos da Social Democracia Bra-
sileira, que começa com Itamar, o Plano Real, passa 
por Fernando Henrique Cardoso, com o Bolsa Escola, 
chega ao Lula, com o aumento do salário mínimo, e à 
Dilma, que continua isso. É um mesmo modelo, porque 
é muito bom, e é isso que fez o Brasil melhorar nes-
ses 20 anos. Quem disser que o Brasil não melhorou 
está errado, graças a uma unidade de pensamento, 
mas se esgotou, por quê? Porque são quatro pilares, 
que começa com Fernando Henrique, aliás, começa 
antes com o Sarney, com a democracia. É a demo-
cracia, é a estabilidade monetária, é a generosidade 
das Bolsas e é o modelo de crescimento econômico 
que estão se esgotando não para se acabarem, mas 
para avançarem. A democracia teria que dar um sal-
to se não se acaba, um salto de ter vacinas contra a 
corrupção, de ter um financiamento de campanha que 
não faça com que os eleitos sejam os que têm mais 
dinheiro, acabar com o poder do marketing sobre as 
ideias. Tem que haver uma reforma no processo elei-
toral e político, senão nós esgotamos a estabilidade 
monetária. A inflação este ano corre o risco de saltar 
além da banda de 2% acima dos 4,5%, que se prevê, 
e, no ano passado, ficou em 6,5%, que provavelmen-
te foi de alguma manipulaçãozinha, porque, senão, ia 
dar mais. Tem que haver uma reforma que controle os 
gastos com a melhoria de gestão do Estado, senão a 
estabilidade monetária não se mantém. As Bolsas – 
e eu fico à vontade por ter sido um dos que criou e o 
Fernando Henrique levou para o Brasil – têm que dar 
lugar a um processo de emancipação do povo. A gente 
não pode fazer a campanha de 2014 vendo quem dá 
mais Bolsa, e, sim, quem é capaz de definir que, em 
20 anos, ninguém vai mais precisar de Bolsa para so-
breviver. E, finalmente, o modelo econômico. A gente 
está esgotando, aliás, a prova são as pequenas taxas 
de crescimento e, a saída, o subsídio à indústria au-
tomobilística. Tem que ter um modelo econômico que 
leve em conta o meio ambiente, que leve em conta a 
alta tecnologia, que nós não temos, não produzimos. 
A nossa economia, o nosso modelo é de produzir, fa-
bricar, e não de criar, inventar. O made in Brazil tem 
que ser substituído pelo created in Brazil. E para isso 
precisa-se de alta tecnologia. E terceiro, tem que ser 
distributivo. O nosso modelo é concentrador. Obriga o 
Estado a cobrar impostos para distribuir nas Bolsas. 

Tem que ser um modelo distributivo dentro dele 
mesmo. Fabricar ônibus é distributivo; carro, concen-
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trador. Então, temos que juntar para fazer essa infle-
xão em 2014, pelo menos no discurso. Nesse ponto, 
o PSB tem uma grande responsabilidade pelo seu 
crescimento e pela figura do seu Líder, Eduardo Cam-
pos, que esta semana mereceu três páginas na revista 
The Economist. Você começa a se preocupar. Eu, não. 
Começo a me entusiasmar, porque é uma figura que 
está criando uma dimensão tal que começam a olhar 
de longe para ele. Tem uma responsabilidade muito 
grande. Essa responsabilidade vai exigir um discurso 
que até aqui nem o PSB nem os outros estão fazen-
do. Não é uma crítica ao PSB. É um reconhecimento 
do nosso fracasso de políticos. Também, da mesma 
maneira que esses 20 anos não foram siglas, unimos 
todos, porque, sinceramente, não têm grandes diferen-
ças. As diferenças são de estilo, no que se refere ao 
controle da imprensa ou não, mas, do ponto de vista 
dos pilares, foram os mesmos quatro. Precisamos fazer 
uma inflexão, que não é repudiar nenhum desses, mas 
fazer com que se consolidem e continuem avançando, 
e não presos ao passado. O PSB tem uma responsa-
bilidade hoje talvez maior do que os outros partidos, 
porque é um que chega ao lado de dois grandes, ou 
melhor, três – PSDB, PMDB e PT –, com um passado 
socialista, e tem que trazer isso para o futuro, o novo 
socialismo, ou outra palavra. Por mim, não fico preso 
à palavra “socialista”. O PSB tem uma grande respon-
sabilidade e espero que ele saiba agarrar essa vitória 
quantitativa e transformá-la em uma vitória qualitativa; 
agarrar essa vitória eleitoral e transformá-la em uma 
vitória política e histórica.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque. V. 
Exª sempre com suas provocações instigantes. 

Quero aproveitar aqui também, em nome do PSB, 
para agradecer a V. Exª todo apoio a várias candidatu-
ras do PSB. Tivemos oportunidade de irmos juntos a 
Cuiabá e participarmos da vitória do nosso candidato, 
Mauro Mendes, apoiado pelo Senador Pedro Taques, 
pelo Senador Blairo. Também V. Exª esteve em Recife, 
na campanha do nosso candidato Geraldo Júlio. 

Quero registrar, Senador Cristovam, que, realmen-
te, esse debate é de interesse do País. É claro que, no 
âmbito da limitação dos Estados, algo que vem sendo 
realizado em Pernambuco demonstra uma visão nova 
de fazer política. Vou dar um exemplo de um programa 
para V. Exª, que é um grande entusiasta da educação, 
da necessidade de investimento em educação. 

O Governo de Pernambuco está enviando mil jo-
vens para o exterior, com tudo pago pelo Estado, para 
que possam viver em cidades importantes, estudar 
em universidades importantes, para trazerem conhe-

cimento, dentro da perspectiva inovadora, e para que 
possam semear a inovação nas comunidades.

São filhos de vaqueiros, são filhos de pescadores, 
são filhos de trabalhadores rurais, enfim, gente muito 
simples, mas cujos filhos estão tendo oportunidade. 

Eu, outro dia, ouvi o relato de um caso. Peço mais 
dois minutos, Sr. Presidente, só para concluir, porque 
é realmente extremamente emocionante. Um desses 
meninos estava indo para o exterior, acompanhado 
pelo professor, e pediu licença ao piloto do avião para 
dizer o que ele estava indo fazer no exterior. E relatou, 
em inglês, o que estava indo fazer no exterior, qual 
era o programa que estava lhe permitindo isso e, no 
final, pediu licença para, não podendo abraçar o Go-
vernador Eduardo Campos, abraçar o professor, para, 
abraçando o professor, abraçar o Governador, como 
reconhecimento pelo programa.

São programas inovadores, importantes, que 
abrem um novo horizonte, uma nova perspectiva para 
as crianças brasileiras, como outros programas que 
estão sendo desenvolvidos naquele Estado e em ou-
tros Estados administrados pelo PSB, em cidades ad-
ministradas pelo PSB, o que faz com que tenhamos 
muito orgulho. Nas últimas pesquisas realizadas pelos 
diversos institutos de pesquisa do Brasil, entre os três 
governadores melhor avaliados, estão dois do PSB, e 
entre os melhores prefeitos do Brasil, o primeiro lugar 
também é do PSB.

Tenho certeza de que investimento em gestão, 
na qualidade da gestão, propiciando cidades melho-
res, cidades pacificadas, cidades com educação e 
com saúde melhor é o que quer a população brasileira.

E a população brasileira expressou de forma con-
tundente o seu reconhecimento ao PSB. E aqui, mais 
uma vez, cumprimento todos os eleitos, cumprimento 
todos os que disputaram eleição e não tiveram suces-
so, mas cumprimento de forma muito especial todos 
os militantes do Partido Socialista Brasileiro. É deles a 
maior responsabilidade pela nossa vitória nas urnas.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Rodrigo Rollemberg.
E agora, fazendo permuta com o Senador Aloysio 

Nunes Ferreira, concedo a palavra ao Senador Aloysio 
Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
jamais seremos capazes – nós que somos militantes 
políticos – de formular uma apreciação absolutamen-
te isenta dos fenômenos políticos que afetam a nossa 
vida mais próxima, os fenômenos do imediato, porque 
estamos implicados nele, obviamente; assim como 
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muitos chamados cientistas políticos trazem, para as 
suas análises, o viés das suas paixões partidárias, dos 
seus interesses. Por isso é que, depois de uma eleição 
como a que vivemos, dificilmente haveria oradores de 
diferentes partidos, capazes de produzir uma mesma 
análise do fenômeno que vivemos ontem. Eu, também, 
saindo das eleições, embora um pouco empoeirado, 
com algumas cicatrizes, venho à tribuna, na esteira 
do discurso do Senador Rollemberg, para fazer uma 
apreciação, claro, parcial do resultado das eleições.

Apesar da diversidade dos pontos de vista com 
que as eleições municipais podem ser encaradas, é 
óbvio que algo salta aos olhos de todos e merece una-
nimidade: que é a vitalidade da democracia brasileira 
expressa nas eleições municipais que acabamos de 
viver. Eleições envolvendo um contingente imenso de 
eleitores, mais de 130 milhões de eleitores compare-
ceram às urnas ou alguns se abstiveram – e abstenção 
tem, também significado político –, mas, de alguma 
forma, participaram do processo eleitoral, de forma 
absolutamente tranquila, sem nenhum incidente, sem 
nenhum tipo de contestação sobre a limpeza dos re-
sultados, depois de campanha em que os pontos de 
vista se expressaram com a mais absoluta autonomia 
e que revelou, no seu resultado, o pluralismo fecun-
do do atual panorama político do nosso País. Claro 
que um determinado partido pode dizer: nós somos 
os ganhadores – de um determinado ponto de vista, 
do número de eleitores, por exemplo, que vivem nas 
cidades em que foram eleitos prefeitos daquela sigla. 
Mas seria desconhecer, numa análise feita sob essa 
ótica, que, nas cidades governadas pelo Partido A, 
existe um contingente enorme de eleitores do Partido 
B, do Partido C, do Partido D...

Em São Paulo, por exemplo, o nosso candidato 
do PSDB, José Serra, teve 32% dos votos no primeiro 
turno, e, no segundo turno, que deu a vitória ao candi-
dato do PT, 44% dos votos. Não seria, portanto, corre-
to dizer que o PT dirige, expressa, melhor dizendo, a 
opinião de todos os habitantes, moradores, eleitores, 
cidadãos da cidade de São Paulo.

Esse pluralismo político se torna evidente quan-
do vemos o desempenho, por exemplo, do Partido 
Socialista Brasileiro, ainda há pouco ressaltado pelo 
Senador Rollemberg. Mas não se pode esquecer que, 
das conquistas brilhantes do PSB nas últimas eleições, 
houve participação muito grande de outros partidos. 
Aliás, esse fato não foi omitido pelo Senador Rollem-
berg no seu belo discurso.

No meu Estado de São Paulo, por exemplo, na 
minha cidade natal, São José do Rio Preto, o prefeito 
é do PSB e a vice-prefeita é do PSDB; o mesmo ocorre 
em Marília, o mesmo acontece em Campinas, quan-

do foi eleito o Deputado Jonas Donizette, pelo PSB, 
com o vice-prefeito, Henrique Magalhães Teixeira, do 
PSDB. Ganhamos juntos em Belo Horizonte; perdemos 
juntos em Curitiba.

O PDT teve duas belas vitórias em capitais im-
portantes: Curitiba e Porto Alegre. Mesmo o recém-
-nascido PSD, tendo elegido um número grande – mais 
de 400 prefeitos –, elegeu um prefeito de uma capital 
importante: Florianópolis.

Eu gostaria de ressaltar também um fato, que me 
parece evidente, que é uma mudança da cor política na 
maioria dos Estados do Norte e do Nordeste do Brasil. 
O PSDB elegeu o Senador Arthur Virgílio, do nosso 
partido, prefeito de Manaus. No Pará, eleito em Belém 
o Deputado Zenaldo Coutinho, do PSDB. Em Teresina, 
eleito o nosso companheiro do PSDB Firmino Filho.

Um fato interessante, Srs. Senadores, é que em 
três capitais do Nordeste que são centros irradiadores 
da cultura política, da formação de opinião, centros 
dinâmicos do Nordeste, que eram governadas pelo 
PT, o PT foi derrotado. Foi derrotado em Fortaleza, 
no Recife, lugares que o PT dominava, controlava, de 
onde se irradiava uma enorme influência, e também 
em Salvador, pelo jovem Deputado ACM Neto. No 
primeiro turno, ganhou o democrata João Alves, em 
Aracaju; no primeiro turno, ganhou Rui Palmeira do 
PSDB em Maceió.

Vejam, houve uma mudança efetiva na coloração 
política dos principais Estados do Norte e do Nordes-
te brasileiros que antes eram considerados zona ex-
clusiva do PT. Em alguns desses Estados houve uma 
influência direta, uma intervenção brutal, eu diria, do 
ex-presidente Lula, que não tem limites. O Lula perdeu 
a noção dos limites, completamente.

Em Salvador, houve agressão pessoal da Pre-
sidente Dilma Rousseff contra o candidato do Demo-
cratas. A Presidente Dilma, desconhecendo todas as 
exigências de recato e de sobriedade inerentes a sua 
função de Presidente da República, foi participar de 
um comício em Salvador, onde agrediu pessoalmente 
o candidato, vitorioso, ACM Neto.

Apesar disso tudo, as eleições não foram favo-
ráveis ao PT nesses lugares. 

Em São Paulo, o meu partido teve uma derrota, 
para mim dolorosa, a derrota do ex-governador José 
Serra, a partir da vitória do candidato Fernando Ha-
ddad – a quem eu desejo muito sucesso na gestão da 
prefeitura de São Paulo, e, já dizendo, que a principal 
contribuição que o PSDB poderá dar ao sucesso des-
sa gestão será uma fiscalização rigorosa, cotidiana e 
intransigente dos seus atos e da cobrança cotidiana 
de suas promessas. 
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Em São Paulo uma das principais figuras do meu 
partido perdeu as eleições, José Serra. A partir do re-
sultado das eleições, especula-se sobre o novo, e seu 
poder miraculoso nas eleições. Eu tenho minhas dúvi-
das sobre esse poder miraculoso do novo nas eleições 
– fosse assim, Arthur Virgílio não teria sido eleito Pre-
feito de Manaus; Arthur Virgílio é um velho combatente 
da democracia, um velho lutador da política, já tinha 
sido Prefeito em Manaus, Senador. Muitos daqueles 
que hoje falam “Ah, o novo” imploraram para o José 
Serra ser candidato a Prefeito de São Paulo, pediram, 
insistiram para que ele fosse candidato. 

Na verdade, na minha visão, o principal fator da 
derrota do nosso candidato à prefeitura foi o fato de 
terem transitado em julgado na consciência do eleitor 
paulistano duas mentiras: a de que o Serra abandonou 
a cidade de São Paulo, mentira essa que subentende 
outra, a de que a cidade está abandonada. São duas 
mentiras.

Não, José Serra não abandonou a cidade de São 
Paulo. Serra foi eleito governador do Estado, depois 
de ter se desincompatibilizado, e trabalhou no governo 
do Estado com um denodo como não há precedente 
na história político-administrativa do nosso Estado 
de empenho de um governo para realizar obras, im-
plantar serviços, trazer ao morador da cidade de São 
Paulo a contribuição do Governo do Estado, na área 
da segurança, do saneamento básico, da habitação, 
da educação, da saúde, do transporte. O Serra cuidou 
da região metropolitana e da capital de São Paulo com 
constância, durante todo o seu mandato de Governador. 
E o Prefeito Gilberto Kassab, que o foi o seu sucessor, 
quando ele se desincompatibilizou, terminou a gestão 
muito bem avaliado, a tal ponto que derrotou, na sua 
reeleição, a candidata do PT, a nossa colega Marta 
Suplicy, que, inegavelmente, é uma pessoa que tem 
prestígio pessoal grande na nossa cidade de São Pau-
lo – no entanto, Gilberto Kassab teve 61% dos votos 
contra Marta. Alias, foi a segunda derrota consecutiva 
que impusemos a ela na cidade de São Paulo.

A gestão do Prefeito Kassab, se a compararmos 
com as gestões anteriores do PT – pois houve duas, 
ambas reprovadas pelo eleitorado ao seu termino, 
com Luiza Erundina e Marta Suplicy –, em todos os 
itens, saúde, educação, transporte, em todos os itens, 
a gestão do Prefeito Kassab, em dados objetivos, se 
revela superior. O que houve, na verdade, foi falta de 
luta política, falta de luta política, de presença política 
– e aí faço uma autocrítica do meu partido –, falta de 
presença política constante na cidade, como exerce-
mos durante o mandato da Prefeita Marta Suplicy, na 
luta da oposição. Não relaxamos um segundo sequer, 
na oposição à Prefeita Marta Suplicy, apontando, de-

nunciando, chamando atenção, propondo, coisa que 
não fizemos depois. 

Se verificarmos alguns bairros da cidade de São 
Paulo, onde colhemos os nossos piores resultados 
eleitorais, foi exatamente nos bairros onde o Governo 
do PSD, o Governo Kassab, atuou com mais intensi-
dade, com mais eficiência e com mais qualidade. Por 
que o resultado eleitoral adverso? Porque a ação ad-
ministrativa não foi acompanhada da luta política; do 
esclarecimento das consciências; da articulação com a 
base da sociedade; com a presença cotidiana do par-
tido, nas associações, nos movimentos sociais; com 
o distanciamento da população; com a burocratização 
da estrutura partidária. 

Eis aí dois fatores que, no meu entender, explicam 
o insucesso da Candidatura Serra. Sem subestimar o 
valor do nosso adversário e sem subestimar, tampou-
co, o movimento do ex-presidente Lula,

Que se revelou profundamente desastrado, como 
por exemplo, no Recife, mas que se revelou exitoso 
e clarividente em São Paulo, pois afastou duas figu-
ras que haviam tentado já varias a supremacia nas 
eleições em São Paulo sem ter conseguido sucesso, 
promovendo, portanto, o alijamento das figuras de 
Marta Suplicy e de Aloysio Mercadante nas próximas 
eleições majoritárias. 

Isso não quer dizer que Marta Suplicy ou de Aloy-
sio Mercadante não devam continuar exercendo uma 
influência no PT, uma influência na política paulistana, 
muito menos José Serra. José Serra perdeu as eleições 
na política de São Paulo, mas é inegavelmente uma 
das grandes figuras políticas do nosso País. 

Lembro-me de José Serra quando eu o vi, uma 
vez, em 1963, em um palanque na Praça Mauá, no 
Rio de Janeiro, ele como Presidente da UNE, ao lado 
de figuras como João Goulart, como Miguel Arraes, 
com Leonel Brizolla, Almino Afonso, Francisco Julião, 
discursando em apoio às reformas de base. 

Este é o Serra cuja luta histórica, se traduziu 
também em uma ação profícua na construção da de-
mocracia do nosso País. 

Eu não sei o que José Serra fará no futuro, mas 
obviamente a política nacional e muito menos o PSDB 
pode prescindir da presença da atuação de José Serra. 

Gostaria também, Sr. Presidente, de apontar 
outro sinal que merece destaque no panorama das 
últimas eleições, é que os aliados do PT, cada vez 
mais demonstram na luta cotidiana certo incomodo 
com a visão hegemonista – se posso em usar esse 
termo do Partido dos Trabalhadores –, em relação aos 
seus aliados. O PSB é o primeiro a manifestar esse 
incomodo e manifesta muito estridentemente com to-
das as ressalvas que as cautelas que a convivência 
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da base do Governo atual recomenda. O PSB, assim 
como o PDT do Senador Cristovam Buarque, sendo 
Partidos da Base do Governo, não tem, na sua cultu-
ra política, algo que, no meu entender, é uma marca 
profundamente negativa e preocupante para o PT e 
que é o responsável, aliás, por essa convivência difícil 
com seus aliados; que é o espírito de facção, que é o 
excesso de patriotismo partidário, para usar outra ex-
pressão, que é a idéia de que o Partido está acima de 
tudo, de que interesse do Partido, interesse do Estado 
e do Governo são a mesma coisa. E que no fundo, os 
fins justificam os meios.

Essa visão hegemonista, que levou à ocorrência 
de fatos que deslustram o Partido, refiro-me ao Men-
salão, que seguramente causa constrangimento a fi-
guras honradas, como V. Exª, Senador Aníbal Diniz, 
mas que não foi objeto do menor esboço, ainda que 
balbuciante, de autocrítica.

Esse tipo de atitude diante da política, da vida 
pública, é que me traz preocupação. 

(Interrupção do som.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sr. Presidente, eu não tenho nenhum 
tipo de hostilidade em relação ao Partido de V. Exª, mas 
eu penso que o PT tem, em relação aos seus adversá-
rios, a idéia de que vivem em guerra permanente, em 
guerra de extermínio, isso transmite para as bases do 
Partido. Quantas vezes eu não vi, durante a campa-
nha, caminhadas para na cidade de São Paulo, quando 
o nosso candidato foi insultado por militantes do PT.

Ainda ontem, domingo, o PT organizou uma tropa 
de choque para tentar intimidar, constranger, agredir 
o candidato dos Democratas, ACM Neto, no Colégio 
Eleitoral, em que ele foi exercer o seu direito de voto.

Isso é uma coisa preocupante! Já na eleição 
presidencial, o candidato à presidência da República 
do PSDB, José Serra, fazia uma caminhada pela ci-
dade do Rio de Janeiro quando foi abordado por uma 
tropa de choque, arregimentada pelo PT, que atirou 
um objeto sobre a cabeça dele. Pouco importa que 
objeto tenha sido esse, mas o fato é que houve uma 
tropa de choque petista para impedir a caminhada de 
um candidato à presidência da República. E depois se 
faz troça sobre esse incidente. “Ah, foi uma bolinha de 
papel.” Como é possível uma coisa dessas?

Então, eu creio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que esta questão institucional, a questão democrática, e 
o perigo que certa cultura que se desenvolve no interior 
de um partido com pretensões e vocação hegemônica 
traz para a convivência institucional no Brasil, e para 
a democracia, devem ser objeto de muita reflexão, de 
ação, de articulação, de entendimento em torno da 

preservação de certos valores fundamentais da Re-
pública. Eu nem digo, Srs. Senadores, das questões 
da administração imediata, que foram tão bem abor-
dadas, ainda há pouco, em aparte do Senador Cris-
tovam Buarque ao Senador Rollemberg. Há ausência 
absoluta de ação na agenda fundamental do Brasil: a 
questão da educação, da infraestrutura, a questão tri-
butária, federativa, sobre as quais o atual Governo e 
já o governo anterior passavam em silêncio, silêncio 
que se torna cada vez mais preocupante e cada vez 
mais prejudicial ao nosso País. Refiro-me especial-
mente, neste momento, a um tema que diz respeito à 
convivência política na República.

Senador Cristovam Buarque, acabei me esten-
dendo demais, mas, se houver ainda a complacência 
do nosso querido amigo e Presidente da sessão, Anibal 
Diniz, eu gostaria de ouvir o aparte de V. Exª.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Anibal, agradeço o tempo; ao Senador Aloy-
sio, a possibilidade. É muito fácil a gente chegar aqui 
e elogiar candidatos que venceram; difícil é elogiar os 
que perderam. Eu quero fazer aqui um gesto de ho-
menagem ao Serra. Sou um suspeito por questão de 
geração até: formamo-nos no mesmo momento, que 
é o momento dos anos 60, 70, e, depois, veio a luta 
pela democratização, em 1980. E ele é uma figura 
marcante. Ao mesmo tempo, é uma figura que, depois 
de candidato duas vezes à Presidência, Governador 
de São Paulo, teve a generosidade, eu diria, para o 
PSDB, de se candidatar a prefeito. Dizem até que 
ele resistiu muito a aceitar essa candidatura, mas se 
candidatou. Ao mesmo tempo, quero dizer que o que 
aconteceu nele, que é uma espécie de símbolo como 
outros também da minha geração, ao lado da esquer-
da, prova aquilo que falei há pouco: a desideologização 
do processo eleitoral. Eu creio que Serra foi vítima do 
imediatismo do eleitor, e ele se submeteu a isso. O seu 
discurso deixou de ser carregado de vigor transforma-
dor, como ele teve, para ser acomodado às exigências 
do eleitorado local, imediato, caindo, às vezes, até no 
debate religioso, tentando garantir votos conforme a 
fé, a crença e a liderança de dirigentes religiosos. Eu 
não estou dizendo que ele é isso, mas que ele foi for-
çado a isso, provavelmente, e terminou ficando igual. 
Terminou desaparecendo a grandeza que ele tinha, 
inclusive pelo fato de ele não ser novo, de carregar 
uma experiência, de carregar um passado. Isso ter-
minou sendo levado como negativo. Por quê? Porque, 
de fato, a parte boa da antiguidade desapareceu no 
discurso. E, ao baixar o nível do discurso a apenas ao 
imediato, ficou igual. E, ao ficar igual, ficou para trás, 
porque não era o novo. O igual novo e igual velho. O 
pessoal preferiu o igual novo, representado por Fer-
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nando Haddad. Aliás, assisti ao discurso dele ontem, 
depois da vitória, e me impressionou, profundamente, 
muito bem, a maneira como ele falou do futuro de São 
Paulo. Então, fica aqui a minha homenagem ao Serra, 
pela relação de amizade antiga. Ele chegou a subir no 
meu palanque aqui, em 1998, enquanto o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, por obrigação ou não, 
apoiava o candidato Roriz. Mas fica também esta refle-
xão de certa tragédia de um grande personagem que 
é levado a reduzir a combatividade do seu discurso 
para atender aos interesses imediatos do eleitor por 
conta da desideologização, de como é feita a política 
hoje. Eu, de qualquer maneira, o parabenizo, porque 
ele, depois de candidato, por duas vezes, a Presiden-
te, de Governador, de Prefeito de São Paulo, fez essa 
generosidade. E isso é até heroísmo, embora, no co-
meço, todo mundo achasse que ele ganharia. Mas, 
de qualquer maneira, ele aceitou ser candidato a algo 
que é do passado dele, e não a algo que é do futuro. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Obrigado, Senador Cristovam Buarque. 
Vou transmitir ao Presidente Serra, ao nosso Gover-
nador Serra, a sua observação.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Apenas para concluir, lamento, mas 
não concordo com V. Exª, quando diz que Serra fez 
discurso religioso. 

O Serra é um político rigorosamente leigo. Na sua 
campanha, Serra fez, sim, uma pregação candente, 
veemente dos valores republicanos, da sua visão do 
que seja fazer política, do que seja a relação do po-
lítico com a ética, com o bem comum. Foi toda uma 
linha de campanha.

Agora, evidentemente, o nosso candidato teve – e 
o fez corretamente – que abordar os temas da cidade 
de São Paulo. Como fazer para reordenar o crescimen-
to da cidade, levando em conta as necessidades de 
transporte, de zoneamento, de investimento, a neces-
sidade de mudar a lei de zoneamento da cidade para 
que ela compreenda a complexidade atual da nossa 
metrópole? Inovações na área do atendimento à saúde, 
a escola em tempo integral, a formação técnica dos 
jovens para uma economia cada vez mais competiti-
va, a presença da prefeitura na ação cotidiana contra 
a violência, contra a criminalidade, em parceria com o 
Governo Federal e o Governo Estadual. Foram temas 
abordados pelo Serra que, evidentemente, em nenhum 
momento foram negligenciados. Em nenhum momento!

O que aconteceu, repito, é que, pela ação dos 
nossos adversários e por nossa negligência política, 
acabou se cristalizando na consciência do eleitor algo 

que, na verdade, foi o grande empecilho a José Serra, 
cuja biografia e cuja competência jamais foram ques-
tionadas por nenhum dos nossos adversários, lograsse 
vitória nas eleições. 

É a ideia de que o Serra, eleito, poderia vir a 
abandonar a prefeitura foi o grande fator que, no meu 
entender, explicaria o nosso insucesso eleitoral. Mas 
isso em nenhum momento, Sr. Presidente, deslustra 
a eleição do Sr. Fernando Haddad, a quem eu quero, 
mais uma vez, desejar pleno sucesso e pleno êxito na 
sua gestão, como, aliás, já o fez ontem o nosso can-
didato José Serra.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Aloysio Nunes Ferreira.
Gostaria de pedir a V. Exª a gentileza de assu-

mir a Presidência, pois sou o próximo orador inscrito.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – É uma demonstração do pluralismo da 
política e da boa convivência que deve existir entre os 
políticos dos diferentes partidos. Sai um Presidente do 
PT, o primeiro Vice-Presidente, Senador Anibal Diniz, 
e assume este modesto representante do Estado de 
São Paulo, do PSDB.

O Sr. Anibal Diniz, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Blo-
co/PSDB – SP) – Tem a palavra o Senador Anibal Diniz. 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Aloysio Nunes Ferreira, primei-
ramente quero dizer que me honra muito poder fazer 
uma reflexão também sobre política imediatamente 
após a sua sóbria e lúcida avaliação de vários aspec-
tos do resultado das eleições.

É impossível analisar um processo eleitoral a 
partir de um único fator, sempre são muitos os fatores 
que se somam para se chegar a uma avaliação mini-
mamente precisa do processo. Mas é fato que o Pre-
sidente Lula, que foi o grande artífice da candidatura 
Haddad em São Paulo, é eminentemente um líder, e 
aos líderes é destinada a missão da tomada de gran-
des decisões. Entre essas ocorrem acertos e podem 
ocorrer erros também. Pode ser que tenha havido um 
erro no caso de Recife, mas o acerto em São Paulo 
compensou imensamente todos os pequenos entraves 
que possamos nós, do Partido dos Trabalhadores, ter 
sofrido no plano nacional.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, telespectadores 
da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, assumo a 
tribuna neste momento com muita alegria, pela vitória 
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do Partido dos Trabalhadores em São Paulo, com o 
Haddad, e pela vitória do Partido dos Trabalhadores 
em Rio Branco, no Acre: dois jovens que entraram no 
processo eleitoral com a soma mínima de intenções 
de voto e acabaram eleitos prefeitos das duas cida-
des, para mim, de grande importância para o Brasil: 
São Paulo, por seu maior orçamento, maior população, 
maior centro irradiador de cultura e de política para o 
Brasil; e Rio Branco, por ser uma capital administra-
da há oito anos pelo Partido dos Trabalhadores e que 
conquistou a oportunidade de ser gerenciada por mais 
quatro anos, numa prova de que a população preferiu 
a segurança da continuidade de um trabalho sério, ho-
nesto e dedicado à aventura de arriscar outro caminho.

O segundo turno em 50 cidades brasileiras, nes-
te domingo, encerrou as eleições municipais de 2012 
no Brasil. Encerradas as eleições, gostaria aqui, de-
mocraticamente, de cumprimentar todos os partidos 
e todos os candidatos eleitos no primeiro e no segun-
do turnos e dizer que a vontade do povo, manifestada 
nas urnas, legou-nos um Brasil bem diferente no que 
diz respeito à distribuição do poder nas capitais e nas 
grandes cidades.

A análise do resultado apurado pelo Tribunal 
Superior Eleitoral nos mostra uma distribuição mais 
equilibrada de forças políticas no País em 2013. Boa 
parte dos partidos tem resultados a comemorar, uma 
vez que 11 legendas vão governar as 26 capitais do 
País a partir de janeiro.

O resultado das urnas mostrou, por exemplo, que 
o PMDB ficou com a maior parte das prefeituras de 
todo o País, com 1.024 Municípios, que representam, 
juntos, 18,4% das cidades brasileiras. É um resultado 
expressivo, ainda que o partido tenha perdido 177 pre-
feituras em relação à eleição de 2008. O PSB também 
pode comemorar crescimento, com 441 prefeituras, 
43% a mais em relação ao número de prefeitos que 
elegeu em 2008.

Já o Partido dos Trabalhadores, mesmo tendo 
sido vítima da maior campanha difamatória promovida 
contra um partido político na história recente do País, 
teve um desempenho positivo e de destaque nessas 
eleições: conseguiu a importante e mais cobiçada vitó-
ria, a eleição de Fernando Haddad para a Prefeitura de 
São Paulo, a principal cidade brasileira, o maior colégio 
eleitoral do País, uma conquista de responsabilidade 
alcançada mesmo com a tática oposicionista de utili-
zar o julgamento da Ação Penal nº 470 no Supremo 
Tribunal Federal como uma aposta na derrota petista.

A meu ver, aí reside também um dos erros come-
tidos, se me permite, digno Senador Aloysio Nunes, 
porque a população tem uma forma muito sábia de 
tomar a sua decisão. Quando se quis satanizar o Par-

tido dos Trabalhadores por erros individuais cometidos, 
acredito que a população teve a sabedoria de separar 
uma coisa da outra.

O eleitorado da maior cidade brasileira, no entan-
to, confirmou a confiança no trabalho do nosso parti-
do, que passa a administrar, a partir de 2013, o maior 
orçamento municipal do País, que é o de São Paulo 
– um montante que foi, em 2012, de R$38 bilhões, e 
tem a estimativa de alcançar, em 2013, R$42 bilhões.

Podemos dizer que o PT foi também um dos prin-
cipais destaques desta eleição na comparação com os 
resultados das eleições de 2008. Com o resultado das 
eleições de 2012, o PT passa a governar, em 2013, 
29% a mais de eleitores do que havia conquistado no 
último pleito e será responsável também por adminis-
trar a maior parte dos orçamentos municipais, um total 
de R$76,2 bilhões. Isso é muito relevante. O PT elegeu 
prefeitos em 636 Municípios, mantendo sua trajetória 
de crescimento, e governará para cerca de 20% do 
eleitorado do Brasil.

Neste ano de 2012, PT e PSDB polarizaram a 
eleição e foram adversários diretos em seis das 50 ci-
dades onde aconteceu o segundo turno. Dessas ba-
talhas, o PSDB venceu duas, mas o Partido dos Tra-
balhadores ganhou quatro disputas: São Paulo, João 
Pessoa, Guarulhos – que é o segundo maior colégio 
eleitoral de São Paulo – e a nossa querida Rio Branco, 
no Estado do Acre.

Em Rio Branco, o PT confirmou, a exemplo de São 
Paulo, a opção pelo novo: elegeu Marcus Alexandre, 
com 90.557 votos, numa vitória apertada, com ape-
nas 2.739 votos de diferença em relação ao segundo 
colocado, do PSDB.

O Prefeito eleito de Rio Branco, Marcus Alexan-
dre, agradeceu a vitória e já afirmou que fará um go-
verno para toda a cidade, mantendo o pé no chão e a 
humildade, que foi a marca de sua campanha.

Eu gostaria de dizer que em Rio Branco foi pos-
sível perceber que a eleição de Marcus Alexandre 
mostrou a aceitação popular de sua honestidade, de 
sua biografia e da clareza de suas propostas; a acei-
tação por sua iniciativa de entrar na casa das pessoas 
mais pobres, de ouvir as demandas e as reclamações.

Durante o segundo turno, Marcus Alexandre parti-
cipou de três debates, de inúmeras reuniões e, ao lon-
go de toda a campanha, Marcus Alexandre caminhou 
pela maioria das ruas de 107 bairros da nossa capital.

A vitória de Marcus Alexandre, sem dúvida, foi 
uma bênção de Deus, que conhece o coração de to-
das as pessoas e conhece as intenções de cada um 
de nós. Marcus demonstrou muita disposição para o 
trabalho, demonstrou humildade, sinceridade em seu 
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coração. Por isso, agradecemos a Deus e agradece-
mos ao povo de Rio Branco pela sua vitória.

A gente tem como certo que o grande fator para 
a vitória de Marcus Alexandre foi o conjunto de suas 
qualidades pessoais. A qualidade de ouvir, a qualidade 
de conversar com as pessoas, de entrar nas casas e de 
andar muito. Aliás, um aspecto muito interessante da 
nossa eleição municipal em Rio Branco: foi uma eleição 
absolutamente saudável; caminhou-se intensamente 
quase todos os dias de manhã, à tarde e também à 
noite. Muitas e muitas caminhadas foram feitas de tal 
maneira que o nosso candidato chegou a perder 12kg 
ao longo da campanha.

A decisão do povo foi sábia porque, mesmo diante 
de todas as egressões, todas as calúnias praticadas 
pelos adversários, Marcus Alexandre, o jovem que co-
meçou com zero nas intenções de voto, acabou sendo 
o grande vencedor das eleições em Rio Branco.

O segundo turno das eleições foi importante. 
Lutamos muito para vencer no primeiro turno, mas 
sou obrigado a reconhecer que para o povo de Rio 
Branco foi melhor que tenha havido o segundo turno. 
Isso permitiu que as pessoas conhecessem melhor os 
candidatos, conhecessem melhor o Marcus Alexandre 
e suas propostas.

O fato de termos tido 50,77% dos votos contra 
49,23% dos votos do adversário não diminuiu, em 
hipótese alguma, a importância dessa vitória. Pelo 
contrário, torna-a ainda mais significativa, mostra-nos 
que a missão de Marcus Alexandre ficou ainda maior 
e mais grandiosa, porque será igualmente fiscaliza-
da por todos, será uma administração muito cobrada.

Tenho a certeza de que as mesmas bênçãos que 
Marcus Alexandre recebeu para conseguir essa vitória 
Deus as renovará, a fim de que ele tenha sabedoria e 
entendimento para conseguir pacificar a cidade e fazer 
um plano administrativo que leve em conta todos os 
moradores de Rio Branco, principalmente aquelas fa-
mílias que mais necessitam, aquelas pessoas que mais 
precisam do Poder Público, exatamente os mais pobres.

E tenho certeza, por tudo o que vi ao longo dessa 
campanha, caminhando com Marcus Alexandre, de que 
ele fará uma administração muito justa, muito correta, 
procurando sempre o caminho do acerto. É um jovem 
que já teve experiência em planejamento, atuou no 
planejamento do Estado, já administrou grandes pro-
jetos de interesse do Governo do Estado, com grandes 
resultados, e tenho certeza de que ele vai também ter 
uma grande atuação como Prefeito. As pessoas vão se 
orgulhar muito de terem escolhido Marcus Alexandre. 

Outro aspecto que gostaria de ressaltar na eleição 
em nosso Estado é o de que tivemos uma campanha ale-
gre e saudável, em clima de festa, mas também de muito 

esforço, de caminhadas e dedicação. Marcus Alexandre 
chegou a ficar 12kg mais magro, como disse, pela sua 
total entrega a essa causa. Podemos dizer, sem dúvida, 
que acertamos na escolha e que não poderíamos ter 
melhor candidato, uma pessoa mais dedicada, mais com-
prometida e mais cheia de energia. Com ele não havia 
cansaço, ele estava sempre disposto a caminhar mais. Só 
para se ter uma ideia, no último dia de campanha, fomos 
fazer uma caminhada iniciadas às 10 horas, programada 
para terminar por volta das 11 horas, e ele se estendeu 
até às 12 horas. O resultado é que nós acabamos por 
caminhar algo como 8km num sol escaldante, com as 
pessoas seguindo a nossa caminhada. O que seria uma 
simples caminhada parecia uma romaria, liderada por um 
jovem. Foi algo emocionante de ver!

Quem gosta de política, da boa política, tenho cer-
teza de que se emocionaria ao ver um jovem liderando 
pessoas idosas, pessoas de todas as idades, algumas 
delas acompanhando, outras parando pelo meio do ca-
minho, mas dizendo: “Não dá mais para mim, mas vão 
lá, vão firme!” Ou seja, uma campanha absolutamente 
saudável. E eu diria que ambientalmente correta, porque 
foi um jovem que disse assim: “Não quero palanque, não 
quero caminhão de som. Eu quero caminhadas, con-
versas com as pessoas e reuniões”. E assim fizemos 
uma campanha sem um palanque, sem um comício e 
sem uma carreata. Caminhadas, cicleatas, atividades 
ecologicamente corretas, todas sugeridas e bancadas 
por um jovem que traz uma nova prática da política.

Por isso, estamos muito, muito orgulhosos desse 
resultado que – eu tenho certeza – ainda que tenha sido 
muito apertado no que diz respeito à margem de voto, 
foi muito significativo, porque era alguém desconhecido, 
que começou a dialogar com as pessoas à procura de 
voto pela primeira vez. É a primeira campanha da qual 
ele participa e é, hoje, o Prefeito eleito de Rio Branco, 
no Estado do Acre, na Amazônia brasileira.

Ouço com atenção, em aparte, o Senador Cris-
tovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Anibal, apenas para dizer que eu acompanhei 
o resultado em Rio Branco com expectativa: tudo muito 
apertadinho ali, até o final; foi a última cidade a ter os 
votos apurados. O novo Prefeito terá uma dificuldade, 
que é substituir grandes prefeitos que Rio Branco tem 
tido desde que Jorge Viana ganhou, lá atrás, e dar 
continuidade a essa palavra que o próprio Jorge Via-
na cunhou, que é florestania. Como administrar uma 
cidade convivendo, casadamente, com as florestas que 
existem ao redor, embora não tão próximo mais do lado 
urbano, mas no conjunto do Estado? Eu desejo muita 
sorte para ele e que ele dê continuidade ao trabalho 
que esses últimos prefeitos têm feito. 
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O SR ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Obriga-
do, Senador Cristovam.

Para nós, a vitória em Rio Branco foi tão expres-
siva como a vitória, em São Paulo, de Haddad, porque 
foram duas cidades que tiveram a ousadia de escolher 
candidatos novos, jovens, competentes, que ainda não 
haviam sido experimentados nas urnas.

Marcus Alexandre é um jovem de 35 anos, nascido 
em Ribeirão Preto, no Estado de São Paulo; formado 
em Engenharia Civil pela Universidade de São Paulo, 
com especialização em Desenvolvimento de Competên-
cias Gerenciais pela Fundação Getúlio Vargas. Chegou 
ao Acre em 1999 e, desde então, ocupou o cargo de 
Gerente de Projetos, da Secretaria de Planejamento; 
depois se tornou Secretário-Adjunto de Planejamento 
do Estado; coordenou operações importantes, como o 
financiamento junto ao Banco Interamericano de De-
senvolvimento e junto ao Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social, o BNDES, e outras 
atividades na Secretaria de Planejamento.

De maio de 2007 a maio de 2012, foi Diretor-
-Geral do Departamento de Estradas e Rodagens do 
Acre, tornando possível a realização de várias obras 
de infraestrutura, com destaque para a construção da 
BR-364, as grandes pontes, e o programa Ruas do 
Povo, em Rio Branco.

Pelo seu último desempenho e por seus resulta-
dos, foi o nome que conquistou a confiança de todos 
para ser o candidato a prefeito. Ele unificou todos os 
partidos, unificou as lideranças e acabou sendo o nos-
so candidato a prefeito. 

Por essa vitória, gostaria hoje de fazer alguns 
agradecimentos e cumprimentos a tantas pessoas 
que nos ajudaram de alguma forma. Primeiramente, 
gostaria de agradecer e de cumprimentar o Governa-
dor Tião Viana por seu esforço, sua dedicação e seu 
trabalho incansável na construção dessa conquista.

Vale a pena ressaltar que o Governador Tião Via-
na, em 2010, teve uma disputa muito apertada com 
o mesmo candidato que enfrentou agora Marcus Ale-
xandre. Tião Bocalom, em 2010, ficou com 52% contra 
48% na capital. Nós ganhamos, em 2010, a eleição no 
interior, mas perdemos na capital. Dessa vez, graças 
ao esforço do Governador Tião Viana, com a série 
de programas que tem desenvolvido, principalmen-
te através da Secretária de Pequenos negócios, que 
tem resgatado a dignidade de muitas famílias que se 
encontram abaixo da linha de pobreza no Estado, e 
também com o Programa Ruas do Povo, que preten-
de levar pavimentação a todas as ruas urbanas dos 
Municípios do Acre... Vale ressaltar que só na capital, 
Rio Branco, temos algo como 2.400 ruas. Hoje, temos 
uma intervenção, juntando o Governo do Estado e a 

Prefeitura, em algo como 800 ruas; ou seja, temos mais 
1.600 ruas ainda para receberem intervenção. É uma 
cidade com déficits importantes. Tem conquistas mui-
to importantes, mas também acumula muitos déficits. 
Essa ação do Governador Tião Viana foi decisiva, de 
enfrentar os problemas, de assumir as nossas carências 
e dar uma resposta positiva. Isso, certamente, teve um 
retorno muito importante da parte dos nossos eleitores. 

Da mesma forma, faço um cumprimento e um 
agradecimento especial ao ex-Presidente Lula, que 
sempre esteve conosco em todos os momentos difí-
ceis e também em nossas conquistas. O Presidente 
Lula, inclusive, chegou a se utilizado de maneira não 
muito correta pela oposição,q eu pegou uma entrevista 
em que ele fazia uma análise dos resultados das elei-
ções de 2010. Em 2010, a Presidenta Dilma teve a pior 
derrota do Brasil no Acre. O Presidente Lula deu uma 
entrevista, depois desse resultado, em que fazia críti-
cas, sim, a alguns comportamentos no Estado do Acre. 
Agora, nas eleições, a oposição usou essa entrevista 
como se Lula estivesse a apoiar um candidato adver-
sário, o que não ocorreu. Ao contrário, o Presidente 
Lula gravou, em apoio a Marcus Alexandre, no primeiro 
e no segundo turno, e estava conosco torcendo pela 
vitória. Certamente, está muito feliz com o resultado 
que conseguimos lá em Rio Branco.

Agradecemos, igualmente, à nossa Presidenta 
Dilma, que acompanhou passo a passo essas eleições, 
o desenrolar dessas eleições, e gravou mensagens de 
apoio, tanto no primeiro quanto no segundo turno. Tenho 
certeza de que ficou muito feliz com esse resultado, com 
mais uma capital brasileira sendo governada pelo PT.

Faço também um reconhecimento especial ao 
Prefeito de Rio Branco, Raimundo Angelim que, em 
conjunto com o Prefeito de Campo Grande, foi o pre-
feito mais bem avaliado do Brasil, com 65% de ótimo e 
bom, tornando-se um administrador reconhecido pelo 
trabalho realizado.

Merecem também cumprimentos especiais os 
partidos da Frente Popular que tiveram a grandeza de 
nos apoiar, o trabalho do Senador Jorge Viana, que é a 
nossa grande liderança no Estado do Acre e que tem 
contribuído muito para esse processo de renovação 
e ressignificação da política e do próprio Partido dos 
Trabalhadores, ao qual ele tem dado uma contribuição 
muito importante para isso.

Também agradecemos a disposição do ex-Go-
vernador Binho Marques, que esteve conosco nessa 
reta final e deu também uma importante contribuição.

Agradecemos aos Deputados Federais Sibá Ma-
chado e Taumaturgo, que estiveram conosco desde o 
início da campanha e a todos os Deputados Estaduais, 
particularmente o Deputado Ney Amorim, Deputado 



56786  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012

Astério Moreira, Deputado Jamil Asfury e tantos ou-
tros Deputados que estiveram diretamente ligados na 
campanha. Merecem uma atenção especial aqueles 
que se somaram conosco no segundo turno.

Gostaria, Senador Aloysio Nunes, se possível, 
um pouco mais de tempo só para concluir. Acredito 
que em cinco minutos conseguirei concluir o raciocí-
nio. (Pausa.)

Merecem uma atenção especial aqueles que se 
somaram conosco no segundo turno. Cito o respaldo 
da ex-Senadora Marina Silva, que nos declarou o seu 
apoio programático, cobrando compromisso com o meio 
ambiente e cobrando a garantia de práticas sustentá-
veis em todas as ações da Prefeitura.

Vale ressaltar que o nosso candidato Marcus 
Alexandre assinou protocolo de compromisso com as 
cidades sustentáveis, desde o desafio da cidade limpa, 
com destinação adequada dos resíduos sólidos até a 
transversalidade do meio ambiente em todos os se-
tores da Prefeitura. Então, a entrada de Marina Silva 
nos apoiando não foi apenas uma adesão gratuita, mas 
uma adesão programática com ato realizado e onde 
houve assinatura de compromisso público, de práticas 
sustentáveis dentro da Prefeitura de Rio Branco.

E também agradecemos a contribuição da Deputa-
da Perpétua Almeida que não esteve conosco no primei-
ro turno, mas no segundo turno anunciou o seu apoio e 
esteve conosco, com o seu Partido, o PCdoB, que inclu-
sive tem nosso candidato a vice, o Prof. Marcio Batista. 
Perpétua, que não esteve conosco no primeiro turno, no 
segundo turno declarou esse apoio e, certamente, deu 
uma contribuição importante para a nossa vitória.

Cito ainda o importante apoio de inúmeras igre-
jas representativas do mundo evangélico, destacando 
a contribuição do Pastor Agostinho, da Igreja Batista do 
Bosque, e do Pastor Luiz Gonzaga, da Assembleia de 
Deus, representando todos os evangélicos. Mas também 
destacamos muito o apoio que tivemos da Igreja Católi-
ca, através do Padre Máximo, do Padre Toinho, de tantos 
voluntários que acabaram se envolvendo na campanha e 
também de outros segmentos cristãos de outras religiões 
que, de alguma forma, contribuíram para esse processo.

Faço um destaque especial também ao Pastor 
e Deputado Jamil Asfury, que antes do início da cam-
panha estava contra nós. Mas houve um processo de 
aproximação por divergências. Ele, que pretendia ser 
candidato, acabou tendo a sua candidatura sabotada 
pela oposição e aderiu à nossa campanha, dando uma 
grande contribuição, a quem eu agradeço também, 
muito encarecidamente, pela ajuda que nos deu.

Agradecemos ainda os candidatos a vereador de 
todos os partidos. Nossa Frente Popular elegeu 10 ve-
readores numa Bancada de 17. E quero destacar o tra-

balho também daqueles que não foram eleitos, porque a 
soma do voto de legenda nos proporcionou essa vitória.

Quero agradecer ao povo de Rio Branco, dono 
da vontade e da verdade do voto nas urnas, por essa 
oportunidade e esse novo desafio. Nossa vitória em 
Rio Branco foi uma soma de esforços e de sonhos.

Por ela, a todos muito obrigado.
Para encerrar, gostaria de lembrar que parte da 

vitória do PT no embate com o PSDB no plano nacional 
não se restringiu a Rio Branco ou São Paulo, a maior 
e mais importante cidade do País. Nessa eleição, se-
gundo os dados do Tribunal Superior Eleitoral, tanto o 
PSDB como os demais partidos de oposição saem desse 
pleito com menos resultados do que em 2008. Assim, 
PSDB, DEM e PPS, juntos, perderam 309 prefeituras e 
irão governar cerca de 10 milhões de eleitores a menos.

Para nós, a vitória do PT, a vitória da aposta por 
uma renovação na política brasileira é a aposta acer-
tada de uma vontade do povo, que foi muito bem ex-
pressa, de maneira eloquente, nas urnas.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, dese-
jando ao Marcus Alexandre, o nosso Prefeito eleito da 
capital Rio Branco, que tenha uma grande gestão; que 
seja uma gestão pautada por aquele sentimento que 
ele levou na campanha. 

Eu gosto muito das campanhas, Sr. Presidente 
Aloysio Nunes, pelo seguinte: de quatro em quatro anos, 
quando se submete ao crivo da população, a gente pre-
cisa entrar na realidade das pessoas, precisa ouvir as 
pessoas, precisa olhar nos olhos das pessoas e expres-
sar a verdade nos nossos sentimentos. Às vezes, a gente 
se depara com problemas que não consegue resolver, 
que não tem condições objetivas de resolver, mas nós 
temos a responsabilidade de assumir compromissos 
para buscar os meios, e isso só cabe a nós, da política. 

Eu fico muito triste, por exemplo, quando vejo, por 
uma razão qualquer de ordem burocrática, cassação de 
candidaturas, impedimento de que as pessoas possam 
ser julgadas pelos eleitores, exatamente porque a disputa 
eleitoral permite que os candidatos conheçam com pro-
fundidade a sua realidade e assumam compromissos. 

E isso foi feito pelo nosso candidato Marcus Ale-
xandre. Peço a Deus que lhe dê sabedoria e enten-
dimento para que, da mesma forma como ele reuniu 
essa Frente Popular e unificou as lideranças políticas 
do Acre para nos dar essa vitória na Prefeitura de Rio 
Branco, ele tenha sabedoria para escolher uma grande 
equipe, uma equipe competente, que reúna sensibili-
dade social e capacidade política gerencial para fazer 
uma prefeitura a serviço daqueles que verdadeiramente 
precisam do Poder Público, que são os mais pobres.
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Que Deus nos abençoe e que o Marcus Alexan-
dre faça uma grande gestão, uma gestão que orgulhe 
todo o povo de Rio Branco.

Muito obrigado, Sr. Presidente, principalmente 
pela tolerância do tempo.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco/PSDB – SP) – Sr. Senador Anibal Diniz, eu 
devolvo a V. Exª a Presidência, que regimentalmente 
lhe cabe, encerrando assim essa interinidade fugaz e 
muito honrosa. 

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Anibal 
Diniz, 1° Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra o Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Anibal Diniz, Srªs e Srs. Senadores, cabe 
continuar avaliando o resultado das eleições deste ano.

Antes eu gostaria de destacar que respeito todas 
as opiniões. É evidente que seria até dispensável fa-
zer essa afirmação, mas considero importante, porque 
certamente as minhas opiniões não avalizam muitas 
daquelas que foram expostas durante esses dias na 
análise do resultado eleitoral. Creio que as urnas fa-
laram. O eleitor deu o seu recado. 

Não é fácil a interpretação. O que deseja o elei-
tor brasileiro? Eu confesso humildemente que, quanto 
mais permaneço na atividade pública, os anos passam, 
e eu confesso que cada vez entendo menos o eleitor 
do País. Não é fácil entendê-lo, porque certamente 
ele também tem dificuldade de entender as suas lide-
ranças. Com razões de sobra para essa dificuldade.

O que é visível é o desencanto. Há um desencanto 
enorme campeando pelo País. Um terço do eleitorado 
brasileiro deixou de votar positivamente. Quase 10% de 
votos brancos e nulos. Eleitores que compareceram, 
mas votaram em branco ou anularam o voto, e quase 
20% dos eleitores ausentes. É uma manifestação con-
tundente de desencanto num sistema de voto obrigató-
rio. Cabe refletir sobre essa constatação. Obviamente 
é uma reação contrária ao sistema vigente no País, ao 
modelo político superado, retrógrado, tão combatido, 
com um debate que se prolonga, mas não chegamos 
a conferir ao País um novo modelo compatível com as 
aspirações da nossa sociedade.

Ontem e hoje ouvimos de jornalistas, comunica-
dores, analistas, cientistas políticos e políticos, de for-
ma geral, a citação dos partidos. Hoje mesmo ouvimos 
muito aqui os partidos: os partidos elegeram, o partido 
ganhou, o partido perdeu. Fico com a impressão de que 
estamos falando de algo distante do eleitor, porque, du-

rante a campanha eleitoral, não ouvi falar em partidos. 
Fui a vários pontos do País, participei da campanha em 
várias capitais, em grandes cidades brasileiras, e em 
nenhuma delas vi a sigla partidária estampada na pu-
blicidade dos candidatos. Eu via o número e, no rodapé 
da propaganda, aquilo que se chama popularmente de 
sopa de letrinhas, as siglas partidárias; e, de forma tal-
vez até envergonhada, colocadas como obrigação só, 
por imposição legal, mas sem que permitisse a leitura. 
Portanto, o eleitor não ligou o candidato ao partido. 

As coligações estapafúrdias, contraditórias, ina-
dequadas, sem nenhum conteúdo programático, sem 
nenhum estímulo programático; coligações que são, 
muitas vezes, concretizadas desonestamente, porque, 
naquele período que antecede as convenções partidá-
rias, instala-se um balcão de negócios para aquisição 
de siglas partidárias, a fim de se ampliar o espaço do 
candidato no rádio e na televisão. Essas siglas – e 
repito: siglas – não são partidos. Os partidos desa-
pareceram. São siglas para registro de candidaturas. 
Eu tenho dificuldade até de falar em exceção à regra 
porque há uma generalização em matéria de dispensa 
do programa partidário. Não há apelo programático na 
aliança que se concretiza com siglas que vendem o 
tempo de televisão. Não vendem nem mesmo o patri-
mônio eleitoral, porque quase sempre não o possuem. 
Vendem o horário de televisão, e a corrupção começa, 
portanto, nesse momento: quem tem mais recursos ad-
quire um número maior de siglas, ampliando o tempo 
de televisão. Campanha caríssima! 

Quando o Congresso Nacional adotou medidas 
para reduzir custo de campanha, gerou-se a falsa ex-
pectativa de que as despesas no processo eleitoral 
seriam reduzidas, e nós estamos verificando que é o 
contrário: as despesas aumentaram. E pior: as despe-
sas, nesse momento, não são contabilizadas. Portanto, 
aí há desonestidade, aí há corrupção. É a reprodução 
do sistema de administração pública no País que deu 
origem ao mensalão. O mensalão está sendo conde-
nado no Supremo Tribunal Federal, mas o sistema é 
vigente. Ele não foi destruído. 

Este é o maior desafio: destruir esse sistema 
promíscuo que exige a instalação do balcão de negó-
cios para governar, como se fosse impossível governar 
sem instalar um balcão de negócios para a compra 
de apoio político no Congresso, para a cooptação de 
partidos políticos. O que ocorre nesse período pré-
-eleitoral é a cooptação de partidos políticos através 
de uma estratégia corrupta. Portanto, é a reprodução 
do sistema vigente da administração pública brasileira, 
mas vamos chegar a ele ainda. Antes, é preciso dizer 
que os partidos políticos foram ignorados por trata-se 
de eleição municipal. A conjuntura local determinou a 
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formatação das alianças, mas houve também o inte-
resse estadual. Aqui e ali, governadores que pensa-
ram no projeto próprio e buscaram realizar alianças, 
colocando o próprio partido como moeda de troca 
em nome de um projeto escuso. Eu posso dar como 
exemplo o meu próprio Estado. O Governador acabou 
fortalecendo a base de apoio ao Governo Federal, ou 
seja, fortaleceu o projeto de nação daqueles que hoje 
detêm o poder no País. O Governo do Paraná – o Go-
vernador do Paraná – fortaleceu a candidatura petista 
para 2014, porque deu sustentação a alianças quase 
sempre com candidatos situacionistas que fizeram a 
pregação do atual sistema. Não houve contribuição 
para a derrota do sistema que deu origem ao men-
salão, que está sendo julgado no Supremo Tribunal 
Federal. Por isso, dizem: “O mensalão não influiu nas 
eleições”. Não é o que penso. Até alguns Senadores 
que participaram do pleito foram derrotados de forma 
até surpreendente. Certamente, reflexo houve do jul-
gamento do mensalão pelo Supremo Tribunal Federal. 
Seria muito triste se esse julgamento não provocas-
se impacto na população do País. Seria lastimável se 
nós não constatássemos existir ainda capacidade de 
indignação na sociedade brasileira. O que houve foi 
ausência de debates sobre o mensalão na campanha 
eleitoral – com raríssimas exceções. Talvez, em São 
Paulo, tenha-se discutido um pouco, mas, por onde 
andei, não assisti, em local algum, a debates sobre 
causas e consequências do julgamento do mensalão 
pelo Supremo Tribunal Federal, marco histórico para 
o País. Não houve o debate por constrangimento, em 
razão das alianças. Colocaram no mesmo palanque 
governistas e oposicionistas pelo País afora. Como 
nós queremos conquistar credibilidade junto ao povo 
brasileiro com esse sistema político promíscuo? 

A reforma política é indispensável a partir da 
construção de verdadeiros partidos. É bom dizer que 
é impossível essa afirmação, do meu ponto de vista, 
ter respaldo na realidade. Ganhou esse partido, ga-
nhou aquele partido. 

Os partidos todos perderam, porque a popula-
ção simplesmente os ignorou. Se encomendarmos 
uma pesquisa, em qualquer cidade brasileira, inda-
gando do eleitor em que partido votou, ele não sabe-
rá afirmar majoritariamente. É uma constatação que 
tem de ser feita. A maioria esmagadora do eleitorado 
votou no candidato, e não no partido. Se indagarmos, 
vamos conferir que a maioria esmagadora não sabe 
de que partido o candidato eleito é. Por exemplo, na 
minha cidade, Londrina, no Paraná, o candidato eleito 
é Alexandre Kireeff. Ele não é um político; é um empre-
sário. Foi presidente da Sociedade Rural e filiou-se ao 
PSD para disputar a eleição. O seu Partido apresentou 

oito candidatos à Câmara de Vereadores. Não elegeu 
nenhum. Ele foi eleito prefeito da cidade, uma cidade 
importante, uma das maiores cidades do Sul do País. 
Uma reação da cidade a escândalos que a envergo-
nharam nos últimos anos. 

O que conseguimos identificar nessa campanha 
eleitoral foi também o desejo do eleitor em buscar uma 
postura inovadora, uma postura distante de grupos de 
poder, distanciada, liberta, independente, portanto. 

Poderíamos citar aqui vários exemplos, o eleitor 
buscando, desde o início do processo eleitoral, uma 
candidatura que pudesse configurar a postura de inde-
pendência, ou seja, de desatrelamento de esquemas 
viciados da tradicional política brasileira. Vou poupá-los 
de citar os exemplos, até porque creio ser importan-
te propugnar não apenas pela reforma política, mas, 
sobretudo, neste momento, pela destruição deste mo-
delo permissivo que foi idealizado em Brasília, que 
foi implantado em Brasília. É certo que alguns dirão: 
“Não, mas essa prática já ocorria antes, a prática do 
loteamento, da estrutura da Administração Pública”. 

É possível que barganhas acontecessem antes 
da posse do Presidente Lula, da ascensão do PT ao 
poder no País. É possível, mas não com essa inten-
sidade, não nessa dimensão, não com essa dramati-
cidade. Porque jamais se viu, na História deste País, 
algo semelhante. O aparelhamento do Estado brasi-
leiro, a barganha permanente, o balcão de negócios, 
a relação de promiscuidade, o mensalão é apenas o 
símbolo, porque a prática é ampliada. Os partidos po-
líticos cobram o apoio, ocupando espaços significati-
vos na estrutura da administração direita e indireta, 
obrigando quem governa a ampliar essas estruturas, 
a estabelecer paralelismos, impondo a superposição 
de ações, com a criação de ministérios, de secreta-
rias, diretorias, departamentos, cargos comissionados, 
empresas estatais, esgotando a energia financeira do 
Poder Público, que passa a investir menos produti-
vamente, comprometendo a qualidade dos serviços 
públicos, estabelecendo gargalos intransponíveis no 
sistema logístico nacional, com a destruição do patri-
mônio, da infraestrutura brasileira. 

Fica caro para o povo brasileiro esse sistema que 
gera mensalões, que obriga, para atender o apetite 
fisiológico dos que o apóiam, a prática do superfatu-
ramento de obras. Por isso o Brasil se transformou no 
paraíso do superfaturamento.

Olha, não é difícil afirmar, sem medo de errar, 
que seria possível fazer três, quatro, quem sabe cin-
co vezes mais do que se faz no Brasil com o mesmo 
dinheiro, em matéria de obras públicas e também na 
área de serviços.



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56789 

É por isso que eu afirmo: quanto pior o gover-
no, maior é o apoio político que angaria. Porque, sem 
dúvida, há uma larga margem de desonestidade na 
atividade política. E os desonestos, os fisiológicos, se 
juntam a incompetentes que se aproximam do poder 
exatamente na busca de benesses, de favores, de be-
nefícios escusos. E o Governo passa a ter então um 
apoio ampliado. Com isso, reduz o espaço oposicionis-
ta, limita a oposição. São poucos os que fiscalizam, os 
que denunciam, os que criticam. E o Governo sente-se 
instalado confortavelmente para errar, para ser incom-
petente, para ser desonesto. E mais: gasta uma fortuna 
com a publicidade oficial, para vender uma imagem 
fraudada através de propaganda enganosa, iludir a 
população e alcançar altos índices de popularidade.

Este é o sistema brasileiro, que tem que ser des-
truído. Eu não vejo futuro sem a destruição deste sis-
tema. Se há uma modesta contribuição que nós que 
somos poucos na oposição podemos oferecer ao Brasil 
é a de combatermos de forma implacável esse sistema.

É evidente que não vamos alcançar os índices de 
desenvolvimento compatíveis com as potencialidades 
brasileiras se preservarmos um sistema que tem na 
promiscuidade a sua marca indelével. Não tenho es-
peranças de avanços significativos no Brasil com esse 
sistema corrupto. E ele foi transplantado, como eu disse, 
para Estados e Municípios e tornou-se suprapartidário.

Sem a injustiça da generalização, ele está pre-
sente em quase todos os Estados e em muitos Muni-
cípios brasileiros. Essa prática foi assimilada até pela 
imprensa nacional. Isso é normal, isso é rotina, é o 
preço da governabilidade, como se fosse impossível 
imaginar alguém chegando à presidência da Repúbli-
ca e destruindo esse balcão de negócios, governando 
com postura republicana, tratando o Congresso Nacio-
nal com respeito, valorizando a atividade política, mas 
sem barganha, sem corrupção, sem desonestidade.

Enfim, creio ser essa a nossa tarefa essencial. 
Essa é a conclusão que recolho da voz das urnas. Tal-
vez até sem a identificação exata da fotografia desse 
modelo o eleitor o repudia. E quero, em homenagem 
aos brasileiros decentes, afirmar que não concordo 
com aqueles que destacam que o mensalão não teve 
influência alguma. Ora, nós é que não tivemos talvez 
competência para mostrar ao povo brasileiro que há 
um sistema perverso e que aqueles que lubrificam ou 
alimentam a engrenagem desse sistema são respon-
sáveis pela sua manutenção, portanto, não deveriam 
ser premiados com o voto nas eleições.

Esse era um ponto essencial que deveria ter sido 
colocado nessa campanha eleitoral, mas eu não vi isso 
acontecendo, pelo menos de forma didática, de forma 
a fazer com que o brasileiro entendesse com facilidade 

que o voto avalizando esse sistema é um voto contra 
o interesse do País.

Mas é nosso dever fazer esta pregação. É nos-
so dever travar este combate, independentemente do 
fato de trazer vitória ou derrota. Não quero fazer con-
jecturas em relação a 2014, se esta postura, se este 
discurso nos leva à vitória ou à derrota. Este é o dis-
curso correto, esta é a postura adequada, portanto, é 
assim que devemos agir.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Alvaro Dias.
Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 

serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 383, DE 2012

Inscreve o nome de Joaquim Aurélio Bar-
reto Nabuco de Araújo no Livro dos Heróis 
da Pátria.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Será inscrito no Livro dos Heróis da Pá-

tria, que se encontra no Panteão da Liberdade e da 
Democracia, o nome de Joaquim Aurélio Barreto Na-
buco de Araújo.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A memória de um país se faz por suas histórias 
contadas e por seus monumentos construídos. As his-
tórias passam o conhecimento da formação da nação, 
os monumentos mostram os fatos narrados e, sobretu-
do, mantém vivos na memória os fatos e os persona-
gens que construíram a nação. Passear entre bustos 
de personalidades e monumentos relembrando fatos 
é mergulhar na história. O monumento aos pracinhas 
mantém vivos os brasileiros que lutaram pela demo-
cracia nos campos de guerra da Europa, reafirmando 
nosso compromisso com a democracia; o busto de 
Rui Barbosa, no Plenário do Senado, lembra a grande 
figura do fundador da República que nos olha atento 
ao que fazemos para consolidá-la.

Cada monumento é, em si, uma peça da história. 
Mas talvez nenhum outro seja capaz de afirmar tanto 
a luta e os feitos do passado, quanto o singelo monu-
mento chamado “Livro dos Heróis da Pátria”.

Este monumento tem a singeleza das páginas 
feitas em aço inoxidável para reverenciar os nomes 
dos grandes próceres da historia. Implementado por 
iniciativa do então governador do Distrito Federal, 
José Aparecido de Oliveira e regulamentado pela Lei 
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nº 11.597, de 29 de novembro de 2007, de autoria do 
Senador Marco Maciel, o Panteão da Liberdade e da 
Democracia Tancredo Neves, desenhado por Oscar 
Niemeyer e localizado na Praça dos Três Poderes, em 
Brasília, foi inaugurado em 7 de setembro de 1986 e 
apresenta uma arquitetura modernista que sugere uma 
pomba, simbolizando a paz.

Hoje, são 30 nomes de personalidades ilustres 
como, Joaquim José da Silva Xavier – o Tiradentes -, 
Zumbi dos Palmares, Manuel Deodoro da Fonseca, 
Dom Pedro I, entre outros.

Falta entre esses um dos mais importantes nomes 
de nossa história: Joaquim Nabuco. O nome de Nabuco 
é tão óbvio como um de nossos heróis, que já foi pro-
posto por duas vezes. Em 2001, o Deputado Joel de 
Hollanda; e em 2005, o Deputado Elimar Máximo Da-
masceno apresentaram propostas nesse sentido, am-
bas arquivadas por término das respectivas legislaturas, 
conforme determina o artigo 105 do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados. É com base nas propostas 
destes dois parlamentares que volto a apresentá-la não 
apenas como justificativa do nome de Joaquim Nabuco 
para o “Livro dos Heróis da Pátria”, quanto como um 
apelo para que o processo de análise e aprovação de 
seu nome, cuja legitimidade é quase óbvia, seja reali-
zada atendendo às sugestões dos dois parlamentares 
cujas iniciativas eu apenas retomo e reapresento. 

Mesmo assim, cabe lembrar que além de Jorna-
lista, Diplomata, Parlamentar – no Segundo Império – e 
Embaixador – já na República -, Joaquim Nabuco foi o 
que se poderia chamar de principal líder e artífice da Abo-
lição, portanto, um dos mais importantes pais da Pátria.

Ao lado do latifundismo e do desprezo à educação 
dos filhos do povo, a escravidão foi a mais vergonhosa 
das práticas sociais que viciaram, vilipendiaram, amar-
raram o Brasil. Apesar de lutas heroicas, como as de 
Zumbi, a escravidão atravessou três séculos inteiros 
como um fenômeno normal da vida nacional. Este fato 
corroia a moral nacional, entravava o desenvolvimen-
to industrial, científico e tecnológico do Brasil. Mesmo 
assim, só a partir do século XIX começou a ser con-
testada politicamente e não apenas moralmente. Mas, 
como é tão comum em nossa história, procurou-se 
conciliar, corrigir e modificar o perverso instrumento 
da escravidão, sem abolir este maldito instituto social. 

Mais de meio século passou, entre 1850, quando 
se fez a lei que proibiu o tráfico de escravos, feito por 
feliz submissão às pressões inglesas, e a Abolição. 
Algo como estamos fazendo hoje com as medidas 
paliativas na educação – merenda, frequência, bolsa 
escola, IDEB, PROUNI, cotas, livro didático, Fundef e 
Fundeb – sem a Revolução Educacional que assegu-
re ao filho do mais pobre acesso a uma escola com a 

mesma qualidade daquela do filho do mais rico bra-
sileiro. A Lei do Ventre Livre (1871) e a Lei do Sexa-
genário (1885) foram leis políticas, sem o necessário 
radicalismo que todos temiam na palavra Abolição, 
gritada por Joaquim Nabuco, em 1878.

Só este gesto conceitual revolucionário justificaria 
colocar Joaquim Nabuco no “Livro dos Heróis da Pátria”. 
Mas ele foi além: agarrou a palavra Abolição, transfor-
mou-a em bandeira de luta, ingressou na política, foi 
eleito e dedicou seus mandatos a conceber e articular 
a Abolição. Como Deputado transformou uma ideia em 
uma lei, aprovou-a no Parlamento e a levou ao Diário 
Oficial com a assinatura da soberana, a Princesa Isabel. 

Nessa luta, percorreu pessoalmente as principais 
regiões brasileiras onde havia escravos, agitando a opi-
nião pública para sua libertação e começando a pacífica 
mobilização dos nascidos ou oriundos da África. Para ele 
a libertação estendia-se a todos os tipos de escravatura. 
A Lei Áurea pretende extinguir toda e qualquer escravi-
dão no Brasil, o que a torna de permanente atualidade.

A luta política de Joaquim Nabuco para fazer ape-
nas a Lei Áurea justificaria considerá-lo como herói do 
Parlamento e talvez o mais genial dos parlamentares 
brasileiros em toda nossa história.

Nessa sua luta, Joaquim Nabuco correu risco de 
vida, por grandes e pequenos proprietários de escravos 
que sentiam suas propriedades humanas ameaçadas, 
enfrentou brigas com políticos, mas em nenhum momento 
recuou, deixou-se abater, nem mudou de lado. Tampouco 
deixou-se, como é tão comum na política brasileira, aco-
modar na comemoração do menos errado, no lugar do 
certo, radical, como a Abolição. Não se contentou nem 
mesmo com a Lei Áurea: lutou para completá-la com ter-
ras para os adultos e educação para as crianças. Se isso 
tivesse sido feito naquela época, hoje nosso país seria 
completamente diferente. Ele foi o inspirador e o articu-
lador da mais nobre de todas as transformações sociais 
do Brasil. E por isto merece um lugar no nosso Panteão: 
fazer parte do “Livro dos Heróis da Pátria”.

Mas, Nabuco logo percebeu que era fundamental 
ir muito além da Abolição apenas jurídica da escravatura. 
Seu discurso na Câmara dos Deputados às vésperas da 
votação e promulgação da Lei Áurea, afirmou a necessi-
dade de reforma agrária para os libertos numa época na 
qual o Brasil era ainda um País basicamente agrário e sua 
população vivia muito mais nos campos que nas cidades.

Desde seu livro, O Abolicionismo, publicado em 
1883, que afirmava que “será ainda preciso desbas-
tar, por meio de uma educação viril e séria a lenta 
estratificação de trezentos anos de cativeiro isto é, 
de despotismo, superstição e ignorância”. No seu li-
vro de memórias, Minha Formação, volta a enfatizar a 
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fundamental importância também da educação para 
os libertos e todas as classes sociais. 

Ainda em O Abolicionismo estende o significa-
do de escravidão: à dependência em que o comér-
cio, a religião, a pobreza, a indústria, o Parlamento, 
a Coroa, o Estado enfim se acham perante o poder 
da minoria aristocrática em cujas senzalas centenas 
de milhares de entes humanos vivem embrutecidos 
e moralmente mutilados pelo próprio regime a que 
estão sujeitos, e por último, o espírito que anima a 
instituição toda” no sentido da tirania do poder eco-
nômico a ser combatido, derrotado e substituído por 
uma nova sociedade livre, emancipada economica-
mente pela justiça social e preparada pela educação 
profissionalizante e cidadã.

Numa época de maioria da população brasileira 
residindo no campo e vivendo da agricultura, Nabuco 
foi até à defesa do socialismo agrário, propondo o que 
se denominava nacionalização do solo já em 1884.

Joaquim Nabuco teve por aliados e companheiros 
os afro-descendentes, José do Patrocínio e Luís Gama, 
grandes jornalistas, e por predecessores Ganga Zum-
ba e o Zumbi, lutadores pela libertação dos escravos.

Por tudo isso, Nabuco merece ser também para 
sempre lembrado entre os Heróis da Pátria, um dos 
exemplos a ser seguido pelas novas gerações no bom 
combate pela liberdade e igualdade no Brasil.

Faleceu em 17 de janeiro de 1910, quando era Em-
baixador brasileiro em Washington. As homenagens que 
recebeu, voltando ao Rio de Janeiro rumo ao sepulta-
mento no Recife, continuam entre as maiores prestadas 
a um brasileiro, pela quantidade e qualidade de pessoas 
de todas as raças, gêneros e classes sociais no Brasil.

Conclamo, portanto, aos eminentes pares pela 
aprovação da presente proposta, cuja origem já está 
nas propostas dos Deputados Joel de Hollanda, em 
2001 e Elimar Máximo Damasceno, em 2005.

Sala das Sessões, – Senador Cristovam Buarque.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.597, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2007

Dispõe sobre a inscrição de nomes no Livro 
dos Heróis da Pátria.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O Livro dos Heróis da Pátria, depositado 
no Panteão da Pátria e da Liberdade Tancredo Neves, 
destina-se ao registro perpétuo do nome dos brasilei-
ros ou de grupos de brasileiros que tenham oferecido 
a vida à Pátria, para sua defesa e construção, com 
excepcional dedicação e heroísmo.

Art. 2o A distinção será prestada mediante a edi-
ção de Lei, decorridos 50 (cinqüenta) anos da morte 
ou da presunção de morte do homenageado.

Parágrafo único. Excetua-se da necessidade de 
observância de prazo a homenagem aos brasileiros mor-
tos ou presumidamente mortos em campo de batalha.

Art. 3o O registro levará em consideração o trans-
curso de data representativa de feito memorável da 
vida do laureado.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 29 de novembro de 2007; 186o da Inde-
pendência e 119o da República. – LUIZ INÁCIO LULA 
DA SILVA – Gilberto Gil.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.11.2007.

(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
em decisão terminativa, onde poderá receber 
emendas por um período de cinco dias úteis, 
após sua publicação e distribuição em avulsos.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 384, DE 2012

Altera o art. 108 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 – Código Civil, para ampliar 
o valor mínimo de referência determinante 
da indispensabilidade de escritura pública 
nos negócios jurídicos relacionados a di-
reitos reais sobre imóveis. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Esta lei altera o artigo 108 da Lei nº 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, para ampliar o 
valor mínimo de referência determinante da indispen-
sabilidade de escritura pública nos negócios jurídicos 
relacionados a direitos reais sobre imóveis.

Art. 2º O art. 108 da Lei nº 10.406, de 10 de ja-
neiro de 2002 – Código Civil, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 108. Não dispondo a lei em contrário, a 
escritura pública é essencial à validade dos 
negócios jurídicos que visem à constituição, 
transferência, modificação ou renúncia de di-
reitos reais sobre imóveis de valor superior a 
60 (sessenta) vezes o maior salário mínimo 
vigente no País. (NR)” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação

O artigo 108 do Código Civil brasileiro instituiu 
regra geral, formal e essencial à validade dos negócios 
jurídicos que versem sobre direitos reais imobiliários, 
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estipulando um valor mínimo, quantificado em 30 (trin-
ta) salários mínimos, a partir do qual se torna obriga-
tória a escrituração de imóveis em Cartórios de valor 
superior àquele patamar, para que o negócio jurídico 
– seja ele de constituição, transferência, modificação 
ou renúncia de direitos reais – produza seus efeitos, 
sob pena de ser tido como não realizado.

Trata-se, no caso, de autorização legislativa ex-
pressa para preenchimento do requisito de que trata 
a Lei º 6.015/73, a qual, em seu artigo 221, inciso II, 
estabelece que somente podem ser registrados “es-
critos particulares autorizados em lei, assinados pelas 
partes e testemunhas, com as firmas reconhecidas”. 

Dessa forma, sendo o imóvel transacionado de 
valor inferior ao limite estabelecido no Código Civil, fica 
o registrador notarial autorizado à instrumentação do 
negócio por documento particular. O legislador civilista, 
portanto, houve por bem flexibilizar a indispensabilida-
de da escritura pública para negócios jurídicos levando 
em conta o valor do imóvel.

Sucede que, especialmente nos dias atuais, esse 
benefício é praticamente inócuo.

Com efeito, considerando-se o valor atualizado 
do salário mínimo (R$ 622,00), está-se falando, para 
efeito do disposto no art. 108 do CC, em imóveis de R$ 
18.660,00. Ora, não é difícil concluir que, hoje, no Brasil, 
raros são os imóveis de valor tão baixo, de forma que a 
norma passou a perder sua eficácia social ao não acom-
panhar a evolução do mercado econômico nacional.

Portanto, a alteração que ora propomos visa, no 
limite, diminuir os custos para as partes, gerando no-
vas fontes de oportunidades de negócios para corre-
tores de imóveis e advogados que poderão negociar e 
prestar os respectivos serviços a um custo bem mais 
baixo, reduzindo, assim, os altíssimos custos decor-
rentes dos registros notariais.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

ÍNDICE

Texto compilado
Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro
Vide Lei nº 12.441, de 2011

                              Institui o Código Civil.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

Art. 108. Não dispondo a lei em contrário, a es-
critura pública é essencial à validade dos negócios 
jurídicos que visem à constituição, transferência, mo-

dificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis 
de valor superior a trinta vezes o maior salário mínimo 
vigente no País.
....................................................................................

LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973

Vigência
Atualizada a partir da republicação
Vide Lei nº 10.150, de 2000
Texto original

Dispõe sobre os registros públicos, e dá 
outras providências.

 O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 221. Somente são admitidos registro: (Renu-
merado com nova redação pela Lei nº 6.216, de 1975).

 I – escrituras públicas, inclusive as lavradas em 
consulados brasileiros;

 II – escritos particulares autorizados em lei, as-
sinados pelas partes e testemunhas, com as firmas 
reconhecidas, dispensado o reconhecimento quando 
se tratar de atos praticados por entidades vinculadas 
ao Sistema Financeiro da Habitação;

 III – atos autênticos de países estrangeiros, com 
força de instrumento público, legalizados e traduzidos 
na forma da lei, e registrados no cartório do Registro 
de Títulos e Documentos, assim como sentenças pro-
feridas por tribunais estrangeiros após homologação 
pelo Supremo Tribunal Federal;

 IV – cartas de sentença, formais de partilha, 
certidões e mandados extraídos de autos de processo.

V – contratos ou termos administrativos, assinados 
com a União, Estados, Municípios ou o Distrito Federal, 
no âmbito de programas de regularização fundiária e 
de programas habitacionais de interesse social, dis-
pensado o reconhecimento de firma. (Redação dada 
pela Lei nº 12.424, de 2011)

§ 1o Serão registrados os contratos e termos men-
cionados no inciso V do caput assinados a rogo com a 
impressão dactiloscópica do beneficiário, quando este 
for analfabeto ou não puder assinar, acompanhados 
da assinatura de 2 (duas) testemunhas. (Incluído pela 
Lei nº 12.424, de 2011)

§ 2o Os contratos ou termos administrativos men-
cionados no inciso V do caput poderão ser celebrados 
constando apenas o nome e o número de documen-
to oficial do beneficiário, podendo sua qualificação 
completa ser efetuada posteriormente, no momento 
do registro do termo ou contrato, mediante simples 
requerimento do interessado dirigido ao registro de 
imóveis. (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)
....................................................................................



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56793 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania – decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT 
– AC) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, o Projeto de Decreto Legislativo n° 537, de 
2012 (n° 513/2012, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o texto da Decisão do Conselho do Mercado 
Comum do Mercosul de n° 15/08, das Disposições 
Transitórias para Atualizar/Modificar e Implementar a 
Tabela de Equivalências Anexa ao Protocolo de Inte-
gração Educativa e Reconhecimento de Certificados, 
Títulos e Estudos de Nível Fundamental e Médio Não-
-Técnico, acordada em 30 de junho de 2008, na cidade 
de San Miguel de Tucumán.

É o seguinte o Projeto:



56794  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56795 



56796  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56797 



56798  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56799 



56800  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56801 



56802  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56803 



56804  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – O Projeto de Decreto Legislativo n° 537, de 

2012, vai à Comissão de Relações Exteriores e De-

fesa Nacional, onde poderá receber emendas pelo 

prazo de cinco dias úteis, tendo a referida Comissão 

o prazo de 15 dias úteis para opinar sobre a matéria, 

prorrogável por igual período, nos termos do art. 376, 

III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, o Projeto de Decreto Legislativo nº 538, de 
2012 (nº 2.304/2009, na Câmara dos Deputados), 
que susta a aplicação do Memorando-Circular Con-
junto nº 01/INSS/PFE/DRH, de 30 de junho de 2009, 
do Instituto Nacional do Seguro Social – Ministério da 
Previdência Social.

É o seguinte o projeto:



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56805 



56806  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56807 



56808  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56809 



56810  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56811 



56812  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– O Projeto de Decreto Legislativo nº 538, de 2012, 
vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu da Câmara dos Deputa-
dos os seguintes Projetos de Lei da Câmara:



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56813 



56814  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56815 



56816  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56817 



56818  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56819 



56820  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56821 



56822  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56823 



56824  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56825 



56826  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56827 



56828  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56829 



56830  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56831 



56832  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56833 



56834  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56835 



56836  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56837 



56838  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56839 



56840  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56841 



56842  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56843 



56844  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56845 



56846  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56847 



56848  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56849 



56850  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56851 



56852  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56853 



56854  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56855 



56856  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56857 



56858  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56859 



56860  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56861 



56862  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56863 



56864  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56865 



56866  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56867 



56868  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56869 



56870  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56871 



56872  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56873 



56874  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56875 



56876  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56877 



56878  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56879 



56880  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56881 



56882  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56883 



56884  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56885 



56886  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56887 



56888  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56889 



56890  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56891 



56892  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56893 



56894  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56895 



56896  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56897 



56898  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56899 



56900  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56901 



56902  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56903 



56904  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56905 



56906  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56907 



56908  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56909 



56910  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56911 



56912  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56913 



56914  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56915 



56916  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56917 



56918  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56919 



56920  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56921 



56922  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56923 



56924  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56925 



56926  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56927 



56928  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56929 



56930  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56931 



56932  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56933 



56934  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56935 



56936  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56937 



56938  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56939 



56940  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56941 



56942  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56943 



56944  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56945 



56946  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56947 



56948  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56949 



56950  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56951 



56952  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56953 



56954  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56955 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – As matérias vão às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu da Câmara dos Depu-
tados o Projeto de Lei da Câmara n° 105, de 2012 

(n° 7.191/2010, na Casa de origem, do Deputado Dr. 

Ubiali), que regula o exercício da atividade de condu-

ção de veículos de emergência.

É o seguinte o Projeto:



56956  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56957 



56958  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56959 



56960  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56961 



56962  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56963 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do art. 91, § 1º, inciso IV, do Regimento Interno, 
o Projeto será apreciado pelas Comissões de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania e, nos termos do art. 49, I, 
da referida Norma Interna, de Assuntos Sociais, po-
dendo receber emendas perante a primeira comissão 
pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, 
II, c, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Esgotou-se no dia 25 de outubro o prazo previsto 
no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que 
tenha sido interposto recurso, no sentido da aprecia-
ção, pelo Plenário, do Projeto de Lei do Senado nº 
639, de 2011, do Senador Valdir Raupp, que acres-
centa art. 6º-A à Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 

1988, para dispor sobre a não incidência do imposto 
de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso 
no pagamento de remuneração decorrente de exercí-
cio de emprego, cargo ou função. 

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão Assuntos Econômicos, o Projeto vai à Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, o Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado nº 303, de 2009 (nº 7.035/2010, naquela 
Casa), do Senador Gim Argello, que altera o § 4º do 
art. 107 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 
– Código Brasileiro de Aeronáutica.

É o seguinte o Substitutivo:



56964  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  56965 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – O Substitutivo da Câmara vai à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu, do Tribunal de Contas 
da União, os Avisos nºs 1.248 a 1.250, de 2012, na 
origem, que se referem, respectivamente, às Resolu-
ções nºs 45 a 47, de 2012, todas do Senado Federal, 
comunicando que foram autuadas e remetidas ao setor 
competente para as providências cabíveis.

São os seguintes os Avisos:

Aviso no 1.248 – GP/TCU

Brasília, 23 de outubro de 2012

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o re-

cebimento do Ofício no 2.019(SF) de 18-10-2012, por 
meio do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU 
autógrafo da Resolução no 45/2012(SF), que “Autoriza 
o Estado da Bahia a contratar operação de crédito ex-
terno, com garantia da União, com o Banco Internacio-
nal para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no 
valor de até US$700.000.000,00 (setecentos milhões 
de dólares norte-americanos); e a recomendação para 
que o Tribunal de Contas da União proceda ao acom-
panhamento da aplicação dos recursos decorrentes 
da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
no TC-041.604/2012-1, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente.

Aviso nº 1.249 – GP/TCU

Brasília, 23 de outubro de 2012

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o re-

cebimento do Ofício nº 2.022(SF) de 18-10-2012, por 
meio do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU au-
tógrafo da Resolução nº 46/2012 (SF), que “ ‘Autoriza 
o Estado do Rio de Janeiro a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor 
de até US$60.000.000,00 (sessenta milhões de dóla-
res norte-americanos)’, e a recomendação para que 
o Tribunal de Contas da União proceda ao acompa-
nhamento da aplicação dos recursos decorrentes da 
operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-041.606/2012-4, foi remetido à Secretaria-Geral 

de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente.

Aviso nº 1.250-GP/TCU

Brasília, 23 de outubro de 2012

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebi-

mento do Ofício nº 2.025 (SF) de 18-10-2012, por meio 
do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo 
da Resolução nº 47/2012 (SF), que “ ‘Autoriza a contra-
tação de operação de crédito externo entre o Estado de 
Mato Grosso e o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID), com garantia da República Federativa 
do Brasil, no valor de até US$15.032.000,00 (quinze 
milhões e trinta e dois mil dólares norte-americanos), 
cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial 
do Programa de Desenvolvimento da Administração 
Fazendária (Profisco – MT)’, e a recomendação para 
que o Tribunal de Contas da União proceda ao acom-
panhamento da aplicação dos recursos decorrentes 
da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-041.608/2012-7, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Os Avisos nºs 1.248 a 1.250, de 2012, foram 
juntados aos processados das respectivas Resoluções.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu, do Presidente da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, os Ofícios nºs 280 a 282, de 
2012, comunicando o arquivamento, respectivamen-
te, dos Avisos nºs 95, 97 e 102, de 2011, nos termos 
do Ato nº 2/2009 – CMA, após ter sido dado conheci-
mento aos membros daquele órgão do inteiro teor das 
referidas matérias.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 280/2012/CMA

Brasília, 23 de outubro de 2012

Assunto: Aviso nº 95/2011 – TCU
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, encaminho a 

Vossa Excelência para as providências cabíveis, o 
Aviso nº 95/2011, cujo arquivamento fora determina-
do por esta Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) no dia 
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23-3-2012, em conformidade com o art. 1º, inciso III, 
do Ato nº 2, de 2009 – CMA.

Respeitosamente, – Senador Rodrigo Rollem-
berg, Presidente da Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

Of.nº 281/2012/CMA

Brasília, 23 de outubro de 2012

Assunto: Aviso nº 97/2011 – TCU
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, encaminho a 

Vossa Excelência, para as providências cabíveis, o 
Aviso nº 97/2011, cujo arquivamento fora determina-
do por esta Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) no dia 
23-3-2012, em conformidade com o art. 1º, inciso III, 
do Ato nº 2, de 2009 – CMA.

Respeitosamente, – Senador Rodrigo Rollem-
berg, Presidente da Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

Of. no 282/2012/CMA

Brasília, 23 de outubro de 2012

Assunto: Aviso no 102/2011 – TCU
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, encaminho a 

Vossa Excelência, para as providências cabíveis, o 
Aviso no 102/2011, cujo arquivamento fora determina-
do por esta Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) no dia 
23-3-2012, em conformidade com o art. 1o, inciso III, 
do Ato no 2, de 2009 – CMA.

Respeitosamente, – Senador Rodrigo Rollem-
berg, Presidente da Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – As matérias vão ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, ofícios que serão lidos.

São lidos os seguintes:

Ofício no 66/2012-PRES-CI

Brasília, 29 de outubro de 2012

Assunto: Indicação de membro de Subcomissão
Senhor Presidente,
Comunico a indicação do Senhor Senador João 

Costa como membro Titular da Subcomissão Tempo-
rária sobre a Aviação Civil, em vaga anteriormente 
ocupada pelo Senador Vicentinho Alves.

Respeitosamente, – Senadora Lúcia Vânia, Pre-
sidente.

Ofício no 67/2012-PRES-CI

Brasília, 29 de outubro de 2012

Assunto: Indicação de membro de Subcomissão
Senhor Presidente,
Comunico a indicação do Senhor Senador João 

Costa como membro Suplente da Subcomissão Per-
manente para o Acompanhamento das Atividades da 
Eletrobrás Distribuição, em vaga anteriormente ocu-
pada pelo Senador Vicentinho Alves.

Respeitosamente, – Senadora Lúcia Vânia, Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Não havendo mais oradores inscritos, a Presi-
dência vai encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e 
aos Srs. Senadores que constará da próxima sessão 
deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 ho-
ras, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 35, DE 2012 
(Em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 776, de 2012)

Continuação da discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2012 (nº 
2.793/2011, na Casa de origem, do Deputa-
do Paulo Teixeira), que dispõe sobre a tipifi-
cação criminal de delitos informáticos; altera 
o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal; e dá outras providências.
Parecer sob nº 1.053 e 1.054, de 2012:
– da Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática, Relator: 
Senador Eduardo Braga, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 5-CCT, que apresenta;
– de Plenário, em substituição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Eduardo Braga, favorável ao Projeto e 
às Emendas nº 1 a 5-CCT.

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 536, DE 2012 
(Incluído em Ordem do Dia,  

nos termos do parágrafo único do art. 353  
do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 536, de 2012 (apresenta-
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do como conclusão do Parecer nº 1.256, de 
2012, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Casildo Maldaner), 
que aprova a Programação Monetária para o 
terceiro trimestre de 2012.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 63, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 63, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Valdir Raupp, que altera a redação 
do art. 3º da Emenda Constitucional nº 62, de 
9 de dezembro de 2009, para ampliar o prazo 
de adesão ao regime especial de precatório 
até a data de 31 de dezembro de 2012.
Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 65, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 65, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Clésio Andrade, que altera o art. 27 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias para criar o Tribunal Regional Federal da 
6ª Região, em Belo Horizonte, Minas Gerais.
Parecer sob nº 1.055, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Cícero Lucena, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

5 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS  

AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 1997

Discussão, em turno único, do Substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 1997 (nº 3.887/1997, naquela Casa), 
do Senador Osmar Dias, que dispõe sobre o 
primeiro tratamento de paciente com neopla-
sia maligna comprovada e estabelece prazo 
para seu início.
Parecer favorável, sob nº 1.152, de 2012, da 
Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: Se-
nadora Ana Amélia.

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 40, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 40, de 2012 (nº 1.869/2011, na 

Casa de origem) de iniciativa do Tribunal Su-
perior do Trabalho, que dispõe sobre a criação 
de cargos de provimento efetivo no Quadro de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da 14ª Região (RO/AC).
Parecer favorável, sob o nº 1.148, de 2012, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Pedro Taques.

7 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 1, de 2012, da Senadora Va-
nessa Grazziotin e do Senador Jorge Viana, 
que altera a Resolução nº 42, de 2010, que 
cria o Programa Senado Jovem Brasileiro, 
para modificar critérios de participação dos 
estudantes.
Pareceres sob nºs 1.250 a 1.252, de 2012, 
das Comissões:
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Randolfe Rodrigues, favorável, 
com as Emenda nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta;
– de Educação, Cultura e Esporte, Relator ad 
hoc: Senador Mozarildo Cavalcanti, favorável 
ao Projeto e às Emendas nºs 1 a 3-CCJ; e
– Diretora, Relator: Senador Anibal Diniz, favo-
rável ao Projeto e às Emendas nºs 1 a 3-CCJ, 
apresentando, ainda, a Emenda nº 4-CDIR, 
de redação.

8 
REQUERIMENTO Nº 102, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 102, de 2012, do Senador Walter Pinheiro, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 9, de 2012, que tramita em conjunto 
com os Projetos de Lei do Senado nºs 151 e 
505, de 2007; 9, de 2009; 99, 177, 307, 692 e 
703, de 2011; e 139, de 2012, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática (restrições ao uso e à propaganda 
de bebidas alcoólicas).

9 
REQUERIMENTO Nº 618, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
618, de 2012, do Senador Sérgio Souza, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 103, de 2009, dos Projetos de 
Lei da Câmara nºs 79 e 171, de 2009; e dos 
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Projetos de Lei do Senado nºs 31, 143, 155 e 
371, de 2008; 279, de 2009; 95, 232 e 254, de 
2010, a fim de que tenha tramitação autônoma 
(insere a disciplina Ética Social e Política nos 
currículos do ensino médio).

10 
REQUERIMENTO Nº 764, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 764, de 2012, do Senador Delcídio do 
Amaral, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 735, de 2011, além das 
Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Assuntos Econômicos (rotulagem e propa-
ganda de alimentos).

11 
REQUERIMENTO Nº 765, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
765, de 2012, do Senador Delcídio do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 252, de 2011, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Serviços de Infra-
estrutura (criação do Programa de Microdes-
tilarias de Álcool e Biocombustíveis).

12 
REQUERIMENTO Nº 766, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
766, de 2012, do Senador Delcídio do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 252, de 2011, além da Comis-
são constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos.

13 
REQUERIMENTO Nº 767, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
767, de 2012, do Senador Zeze Perrella, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 246, de 2009, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvi-
da, também, a de Desenvolvimento Regional 
e Turismo (cobrança de couvert artístico).

14 
REQUERIMENTO Nº 768, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 768, de 2012, do Senador Zeze Perrella, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 246, de 2009, além da Comissão 

constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

15 
REQUERIMENTO Nº 783, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
783, de 2012, do Senador Paulo Paim, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 710, de 2011, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvi-
da, também, a de Assuntos Sociais (direito de 
greve dos servidores públicos).

16 
REQUERIMENTO Nº 786, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
786, de 2012, da Senadora Ana Rita, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 87, de 2011, que tramita em conjunto com 
o Projeto de Lei do Senado nº 329 de 2011, 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Direitos Humanos e Legislação Participa-
tiva (porte de arma de fogo por agentes de 
segurança fora de serviço).

17 
REQUERIMENTO Nº 802, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
802, de 2012, do Senador Tomás Correia, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 406, de 2005, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 181 e 495, de 2007; 489, 
de 2008; e 106, de 2011, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (programa e ações de 
alimentação escolar).

18 
REQUERIMENTO Nº 825, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
825, de 2012, do Senador João Vicente Clau-
dino, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 56, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Serviços de Infra-
estrutura (responsabilização na contratação 
de obras públicas).

19 
REQUERIMENTO Nº 848, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
848, de 2012, do Senador José Sarney, soli-
citando a criação de Comissão Especial de 
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Juristas, composta por onze membros, com 
o objetivo de realizar estudos e propor a atu-
alização da Lei de Execuções Penais – LEP.

20 
REQUERIMENTO Nº 849, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
849, de 2012, do Senador João Vicente Clau-
dino, solicitando a tramitação conjunta do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 278, de 2012, com 
os Projetos de Lei do Senado nºs 24 e 111, de 
2008, que já se encontram apensados, por re-
gularem matéria correlata (acessibilidade dos 
portadores de deficiência visual).

21 
REQUERIMENTO Nº 854, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 854, de 2012, do Senador Renan Calhei-
ros, solicitando, em aditamento ao Requeri-
mento nº 702, de 2012, que a Comissão de 
Juristas criada com a finalidade de elaborar 
anteprojeto de Lei de Arbitragem e Mediação, 
em cento e oitenta dias, seja composta por 
treze membros.

22 
REQUERIMENTO Nº 857, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
857, de 2012, da Senadora Kátia Abreu, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 718, de 2007, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (devolução de embalagens 
vazias de produtos veterinários).

23 
REQUERIMENTO Nº 875, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 875, de 2012, do Senador Tomás Correia, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 155, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômi-
cos (destina recursos ao Fundo Nacional de 
Meio Ambiente).

 O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 36 mi-
nutos.)
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Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  57043 



57044  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  57045 



57046  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  57047 



57048  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  57049 



57050  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  57051 



57052  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  57053 



57054  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  57055 



57056  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  57057 



57058  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  57059 



57060  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  57061 



57062  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  57063 



57064  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  57065 



57066  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  57067 



57068  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  57069 



57070  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  57071 



57072  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  57073 



57074  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  57075 



57076  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  57077 



57078  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  57079 



57080  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  57081 



57082  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  57083 



57084  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012
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